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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 5 minutos e encerra-se às 17 horas e 34 minutos.)

Ata da 113ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 4 de agosto de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Vanessa Grazziotin e dos Srs. Ruben Figueiró e Cristovam Buarque

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

SUBSTITUTIVO RECEBIDO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

O Senado Federal recebeu da Câmara dos Deputados o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado n° 417, de 2007 (n° 4.569/2008, naquela Casa), do Senador Marcelo Crivella, que altera a Lei n° 8.069, 
de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências, para obri-
gar entidades a terem, em seus quadros, pessoal capacitado para reconhecer e reportar maus-tratos em crianças 
e adolescentes.

É o seguinte o Substitutivo:
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obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 

respectiva localidade. 

§ 1° S3.o alcançados pela o~riqação de que 

trata o c.;.pu t: 

I as pessoas encarregadas, em razãc de 

ofício ou ocupAç.=-lo, do cuidarlo, ri<"! assi sti>r:c:i a ou dd 

guarda de c~ianças e adolescentes; 

II os professores e as escolas de todos 

os níveis; 

TTT os 

serviços de saúde; 

IV as autoridades po1iciais; 

V qualquer pessoa que venha a tomar 

co~hecimer:to dos maus-tratos. 

§ zo A comur;icação de que -=rata o caput 

será f e i ta i:1depender1temen Le do d t endi.men to 

necsssar~o à criança ou ao adol escente mal tratado e 

sem preju~zo de outras prov~dências legais. 

§ 3e 1\s gestantes ou mães que m<:tnifes t em 

i n teresse em ent regar seus filhos para adoção serão 

ubrignt:o't:'.i.nmP-ntP. e"lcar.nnhadas à ,.Justiça da Infância e 

da Juventude ." ( NR) 

"Art. 136. 

XII promover e incentivar, 

e nos grupos profissionais, ações C.e 

treinamento para o reconhecimento de 

maus-trates em crianças e a d olescentes; 

na comunidade 

divulgação e 

sin t omas de 

XII: - implan~ar, operar e manter o sistema 

de informação necessário à observação dos casos de 
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informação de que t ra t a o caput, executando, de f o r ma 

compleme n t ar , .as ações que .:;;e f i 7.~rP.m n e cP.ssá::: ias ao 

seu bom fu ncionamento." 

".A.rt . 59-A. Os c ursos de formação de 

professores d e educação bás i ca e de Pedagogia cevem 

oferecer o rientação sobre a identificação de efe~tos 

físicos e ps icológicos decor:::entes de ma·.1s-tratcs e 

de abuso sexual sofr idos por crianças e 

ado.J.es:::entes." 

".'\rt. 70 - 8. As entidades públicas e 

p r i vadas q~e atuem nas áreas a q u e se refere o art . 

71 , d ent L· e u ut . .Cd!:i, devem cofilar , em seus q uadr os, c..:um 

p essoas capaci tarias a re r.onhec~r e -::-:o rr.n n1 :..:a r au 

~onl':ê 1 h c 't'ntel<'!lr ;:;ul':pEO•d ta óU c<'i.<:Os d~ maus-tr~t()S 

prat~cados contra crianças e adolescentes. 

Parágr:1fc único. São igualmente 

responsáveis pela ccmunicação d e que trat tl este 

artigo as pessoa!:! encarregadas, em razão de c argo, 

f unção, oficio, ministér~o, p:::ofissào ou ocupaç~o, do 

c u idado, da assistência ou da g 1.:.arda de ::r ian ç as e 

a dolescentes, punível, na fo r ma desta Lei, o 

injusti ficado retardamento ou om~ssão, culposos ou 

dolo sos." 
"Art . 9 4 -.a. o As e ntidades r;úbl icas ou 

privadas que abriçue m ou rece?c~onem c rianças e 

adolesc e n tes , ainda qu e em caráter t emporário, devem 

t er, em seus quadros , profiss i onais capacitados a 

reconhecer e reportar a.o Conselho Tutelar suspeitas 

ou ocorrências d e ~aus-t ratos . u 

P.rt o 

pub licação. 

~o Esta Lei e nt ra em vigor na data de sua 













16  Terça-Feira  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2014

O Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 417, de 2007, vai à Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa.

PROJETOS RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

O Senado Federal recebeu as seguintes matérias da Câmara dos Deputados:
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critérios estabelecidos na legislação estadual que antecedeu a regulamentação 
federal. 

Ademais, está-se a considerar os princípios da segurança 
jurídica, da estabilidade das relações jurfdicas e da boa-fé da Administração Pública. 
Aos que, albergados pelas normas vigentes à época, ainda que questionáveis, não o 
foram, consolida-se situação que, a teor do princípio da modulação dos efeitos, 
aconselha·se a permanência. Com efeito, se em ação direta de inconstitucionalidade 
-vício maior contra a Carta Magna- defere o legislador ao judiciário a modulação 
dos efeitos, com maior razão, quem atribui esse poder pode exercê-lo, diretamente. 
Assim, aqui, é o legislador quem modula. 

Forte nessas razões, contamos com o endosso dos ilustres 
Pares para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 01 de outubro de 2013. 

Deputado Osmar Serraglio 
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O Senado Federal recebeu as seguintes matérias da Câmara dos Deputados:
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 86, DE 2014 

(N° 3.93912012, na Casa de origem, do Deputado Dr. Grilo) 

Institui a semana nacional de 
prevenção do câncer bucal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica instituí da a semana nacional de 

prevençao do câP.cer bucal, que será celebrada 9.nualmente na 

primeira senana de ncvembro. 

Art. 2° Os ob jetivos da semana nacional de prevenção 

de câncer bucal são: 

I estimular ações preventivas e campanhas 

educativas =elacionadas ao câncer bucal ; 

r: - promover debates e outros eventos sobre as 

políticas públicas de a t enção integral aos portadores de 

câncer bucal ; 

Il! apoiar as atividades organizadas e 

desenvolvidas pela sociedade civ i l em prol do controle do 

Cducer bucd.:.; 

IV difundir os avanços técnico-cientificas 

relacionados ao câncer bucal. 

Ar:. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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O exame rotineiro da boca feito por um profissional de saúde pode 
diagnosticar lesões no início, antes de se transformarem em câncer. O tratamento 
dos casos diagnos1icados pode envolver cirurgia e radioterapia e as lesões iniciais 
apresentam uma elevada taxa de cura. 

Considerando o papel de atividades preventivas para detecção e 
tratamento precoces dessa grave doença, solicito o apoio dos Parlamentares para a 
aprovação da matéria nesta Casa. 

·Sãla das Sessões, em 24 de maio de 2012. 

(Às Comissões de Educação, Cultura e E~porte) 

Publicado no .DSF, de 5/)(fZOJ-1 
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A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N~ 87, DE 2014 

(N° 4.811/2012, na Casa de origem, do Deputado Roberto de Lucena) 

Institui o dia 3 de março como o Dia 
Nacional da Igreja O Brasil Para 
Cristo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica o dia 3 de março de cada ano instituído 

como o Dia Naci'onal da Igreja O Brasil Para Cristo. 

Art. 2 ° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL N2 4.811, DE 2012 

Institui o dia 3 de março como o 11Dia Nacional da lgr~a O Brasil Para 
Cristo .. ~ 
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AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

AVISO Nº 49, DE 2014

Aviso nº 894-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 28 de julho de 2014

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte 

nos autos do processo no TC 016.801/2014-8, na Sessão Ordinária de 23-7-2014, acompanhado do Relatório e 
do Voto que o fundamentam, bem como da Decisão Normativa TCU nº 138/2014 (aprova os coeficientes indi-
viduais de participação dos Estados e do DF para o ano de 2015).

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acórdão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Presidência serão posteriormente comunicadas.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nardes, Presidente.
O Aviso n° 49, de 2014 (n° 894/2014, na origem), do Tribunal de Contas da União, vai à CAE e encontra-

-se disponibilizado eletronicamente no sítio do Senado Federal.

COMUNICAÇÕES

Of. nº 234/2014 – Bloco

Brasília, 14 de junho de 2014

Assunto: Substituição de membro Titular e Suplente na Comissão Mista da MP no 650/14

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o Deputado Lourival Mendes (PR/MG) 

para membro Titular em substituição ao Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG), na Comissão 
Mista da Medida Provisória no 650, de 2014, que “Dispõe sobre a reestruturação da Carreira Policial Federal de 
que trata a Lei no 9.266, de 15 de março de 1996, sobre a remuneração da Carreira de Perito Federal Agrário de 
que trata a Lei no 10.550, de 13 de novembro de 2002, e dá outras providências.”.

Respeitosamente, – Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, Líder do Bloco Parlamentar (PR/
PTdoB/PRP).

(Será feita a substituição solicitada).

Of. nº 236/2014 – Bloco

Brasília, 15 de julho de 2014

Assunto: Substituição de membro Titular de Comissão Mista da MP no 651/14

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o Deputado João Carlos Bacelar (PR/

BA) para membro Titular em substituição ao Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG), na Comissão 
Mista da Medida Provisória no 651, de 2014, que “Dispõe sobre os fundos de índice de renda fixa, sob a respon-
sabilidade tributária na integralização de cotas de fundos ou clubes de investimento por meio da entrega de 
ativos financeiros; sobre a tributação das operações de empréstimos de ativos financeiros; sobre a isenção de 
imposto sobre a renda na alienação de ações de empresas pequenas e médias; prorroga o prazo de que trata 
a Lei no 12.431, de 24 de junho de 2011 e dá outras providências.”.

Respeitosamente, – Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, Líder do Bloco Parlamentar (PR/
PTdoB/PRP).

(Será feita a substituição solicitada).

OF. Nº 538/2014-BLUFOR

Brasília, 4 de agosto de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Blairo Maggi, como membro Titular, para integrar a 
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Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças Climáticas – CMMC – do Congresso Nacional, em vaga anterior-
mente ocupada pelo Senador Cidinho Santos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC).

(Será feita a substituição solicitada).

OF. Nº 544/2014-BLUFOR

Brasília, 4 de agosto de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, pelo Bloco 

Parlamentar União e Força, o nobre Senador Blairo Maggi, como membro Suplente, para integrar a Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito destinada a investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS), 
ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Refinaria de Pasadena, no Texas (EUA); ao lançamento 
de plataformas inacabadas; ao pagamento de propina a funcionário da estatal; e ao superfaturamento na construção 
de refinarias – CPMIPetro – do Congresso Nacional, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Cidinho Santos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC).

(Será feita a substituição solicitada).

OF. Nº 545/2014-BLUFOR

Brasília, 4 de agosto de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, pelo 

Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Blairo Maggi, como membro Suplente, para integrar a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar os fatos referentes à formação de cartel, corrupção de autorida-
des e outros ilícitos nos contratos, licitações, execução de obras e manutenção de linhas de trens e metrôs no Estado 
de São Paulo e no Distrito Federal, com o uso de recursos federais e em prejuízo na prestação do serviço público de 
transporte – CPMIRQN4 – do Congresso Nacional em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Cidinho Santos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força ( PTB/PR/PSC).

(Será feita a substituição solicitada).

OF. Nº 533/2014-BLUFOR

Brasília, 4 de agosto de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, pelo 

Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Blairo Maggi, como membro Titular, para integrar a Comis-
são de Assuntos Econômicos – CAE – desta Casa, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Cidinho Santos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC).

(Será feita a substituição solicitada).

OF. Nº 535/2014-BLUFOR

Brasília, 4 de agosto de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, pelo 

Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Blairo Maggi, como membro Titular, para integrar a Comissão 
de Serviços de Infraestrutura – CI_ desta Casa, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Cidinho Santos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto e estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC).

(Será feita a substituição solicitada).
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OF. Nº 537/2014-BLUFOR

Brasília, 4 de agosto de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Blairo Maggi, como membro Titular, para integrar a Co-
missão Senado do Futuro – CSF – desta Casa, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Cidinho Santos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC).

(Será feita a substituição solicitada).

OF. Nº 542/2014-BLUFOR

Brasília, 4 de agosto de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Blairo Maggi para integrar a Comissão Temporária – 
Reforma do Código de Processo Civil – CTCPC – do Senado Federal, em vaga anteriormente ocupada pelo Se-
nador Cidinho Santos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC).

(Será feita a substituição solicitada).

OF. Nº 534/2014-BLUFOR

Brasília, 4 de agosto de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 

pelo Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Blairo Maggi, como membro Suplente, para integrar 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ – desta Casa, em vaga anteriormente ocupada pelo Se-
nador Cidinho Santos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC).

(Será feita a substituição solicitada).

OF. Nº 536/2014-BLUFOR

Brasília, 4 de agosto de 2014

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, pelo 

Bloco Parlamentar União e Força, o nobre Senador Blairo Maggi, como membro Suplente, para integrar a Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária – CRA – desta Casa, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Cidinho Santos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protesto de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC).

(Será feita a substituição solicitada).

OF./LID./Nº 150/2014

Brasília, 30 de julho de 2014

Assunto: Indicação de membros para Comissão Mista – MP no 651
Senhor Presidente,
Indicamos a Vossa Excelência o Deputado Arnaldo Jardim – PPS/SP, em substituição ao Deputado Rubens 

Bueno – PPS/SP, para integrar como Suplente a Comissão Mista destinada a proferir parecer à MP no 651/14, 
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que “Dispõe sobre os fundos de índice de renda fixa, sob a responsabilidade tributária na integralização de 
cotas de fundos ou clubes de investimento por meio da entrega de ativos financeiros; sobre a tributação das 
operações de empréstimos de ativos financeiros; sobre a isenção de imposto sobre a renda na alienação de 
ações de empresas pequenas e médias; prorroga o prazo de que trata a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011; 
e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, Líder do PPS.

(Será feita a substituição solicitada).

REQUERIMENTO
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AVISOS DE MINISTRO DE ESTADO

– N° 233, do Ministro de Estado da Fazenda, de 16 de julho de 2014, em resposta ao Requerimento n° 
136, de 2014, de informações, de autoria do Senador Roberto Requião;

– N° 209, do Ministro de Estado de Minas e Energia, de 16 de julho de 2014, em resposta ao Requerimen-
to n° 383, de 2014, de informações, de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Iniciamos a nossa sessão 

não deliberativa desta segunda-feira, 4 de agosto, convidando os oradores inscritos. 
O primeiro orador inscrito para fazer uso da palavra é o Senador Casildo Maldaner, do PMDB de Santa 

Catarina, a quem convido para que ocupe a tribuna e, brilhantemente, como tem feito, faça o seu pronuncia-
mento. O Senador Casildo é lá do Estado de Santa Catarina, da região oeste de Santa Catarina, Estado em que 
tive a alegria de nascer e conviver por alguns anos da minha vida. 

Senador Casildo, com a palavra V. Exª.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Obrigado, Senadora Vanessa, que veio de lá, foi para o Amazonas e, agora, preside esta sessão do 
Senado Federal.
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Senadora Vanessa, Senador Figueiró, de Mato Grosso do Sul, Senador Antonio Carlos, de São Paulo, Se-
nador Fleury, de Goiás, prezados colegas, este ano é um ano eleitoral e, em consequência, os debates que por-
ventura não puderam ser conclusos este ano, estão em andamento, voltam à tona ao natural, quer em relação 
aos Estados – em todos eles acontecerão eleições –, quer em relação ao País, ao Governo Federal. Então, agora 
as propostas dos presidenciáveis, dos governadores, dos que disputam o Legislativo, seja no Senado, seja na 
Câmara dos Deputados ou nas Assembleias Legislativas, são o que está em pauta. E aí são os compromissos, 
que se renovam muitas vezes. E os eleitores precisam acompanhar, e acompanham naturalmente, o que se 
apregoou há quatro anos, o que se dizia. Muitos desses têm guardado os encontros, as propostas, têm uma es-
pécie de catecismo consigo dos representantes, e, naturalmente, isso vem à baila agora. Esse é o grande debate. 

O Congresso Nacional dá início aos trabalhos legislativos do segundo semestre, em um momento, eu 
diria, especialmente relevante para o País. Deixamos para trás as festividades da Copa do Mundo, férias esco-
lares e entramos oficialmente no período de campanha eleitoral.

Apesar de estigmatizado, trata-se de um momento de grande relevância para o processo democrático 
de qualquer nação. É agora que os milhares de candidatos ao Executivo e Legislativo, nos âmbitos federal e 
estadual, apresentam aos eleitores suas plataformas e propostas. São 61 dias que nos separam do pleito, onde 
o eleitor se manifesta, pelo voto, seus desejos e anseios para o País.

Nesta quadra que se inicia, os agentes públicos no exercício do mandato e que estão se candidatando, 
seja para novo mandato ou para outras funções públicas, devem ter atenção redobrada, tanto no Legislativo 
como no Executivo. Refiro-me não somente aos limites impostos pela legislação eleitoral, mas especialmen-
te ao andamento dos trabalhos. Presidente e governadores candidatos, por exemplo, não podem deixar de 
dar andamento às ações públicas, ao exercício administrativo, nesse difícil equilíbrio entre suas personas, a de 
governante e a de candidato. Sei que não é fácil. Há dificuldades. A legislação anda de lupa em relação a isso. 
Ou se afasta do poder, ou, ficando, como a legislação permite, tem que ter os seus limites, tem que ter os seus 
cuidados. Não pode haver o descuido de temas importantes, dos compromissos assumidos na época anterior. 
Isso vale também para nós. Da mesma forma, nos Legislativos, seja aqui no Congresso Nacional ou nas Assem-
bleias Legislativas do Brasil afora. 

Entendemos o interesse legítimo da busca pelo voto, não há dúvida, mas a campanha não pode parali-
sar os trabalhos aqui no Congresso Nacional e nas Casas Legislativas do País inteiro, especialmente propostas 
que precisam de decisão, como, no nosso caso, no Congresso Nacional, do novo indexador da dívida dos Esta-
dos e dos Municípios – apenas para citar um tema, mas existe um rol de casos que não podem ficar parados, 
aguardando outros tempos.

Agora, reformas profundas, como a política, é um debate que não pode mais ser relegado. Podemos 
pensar no fim das reeleições e mandatos únicos de cinco anos; na unificação dos pleitos; na obrigatoriedade 
de licença ou renúncia para candidatos a novos cargos; na vedação de coligações entre partidos na propor-
cional, para poder fortalecer partidos políticos no Brasil, porque nós sabemos que hoje há um mercado nesse 
negócio, não há dúvida nenhuma, em função de tempo de televisão. A gente vê isso, é um balcão de negócios. 
Isso todos nós estamos vendo. Isso é o acontece, porque a legislação permite isso. Os temas têm sido exausti-
vamente discutidos tanto aqui no Senado como na Câmara dos Deputados.

O início da próxima Legislatura – para temas mais profundos como esse de coligação ou não coligação, 
e assim por diante – é o momento mais adequado para transformações de vulto como esta. Outras também 
exigirão coragem e compromisso, como a reforma tributária e o novo pacto federativo, que inescapavelmente 
devem estar na pauta dos debates eleitorais deste ano, como programas de televisão ao vivo, etc. O que eu mais 
ouço de candidatos, principalmente nas majoritárias, são os programas de televisão, o preço dos programas de 
televisão. É um mercado caríssimo. É uma loucura! Porque transformam, vê... E aí é a competição de tecnologias, 
que muitas vezes transformam o candidato, e não é a realidade. Eu acho que o tema, o debate, para que os 
programas de televisão sejam ao vivo, natural, para que a Nação acompanhe, para ver de perto, para ver a rea-
lidade, sem transformações tecnológicas, sem transformar o candidato em alguma coisa que não é o dia a dia, 
que não é a realidade, muitas vezes, dele. E, inclusive, o preço, porque, para sofisticar um programa para trans-
formar, é caríssimo, existem os meios. Não é barato, não. E aí acho que são temas que não podem ficar de fora.

Por fim, o período de campanha é da maior importância para a construção democrática. O processo 
deve ser guiado acima de tudo pela responsabilidade e transparência de ambas as partes. O eleitor deve bus-
car conhecer da melhor forma possível os seus representantes para que o sagrado direito do voto possa ser 
exercido em sua plenitude, com cidadania, etc.. Aos postulantes, espera-se não apenas lisura e correção, fun-
damentos básicos e indispensáveis, mas igualmente comprometimento com os projetos para os quais estão 
se candidatando. 
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Faço essa análise baseado em experiência própria. Participo do processo eleitoral há mais de meio sé-
culo, numa trajetória que se iniciou na minha cidade, a pequena Modelo, no oeste catarinense, em 1962, mi-
nha primeira candidatura, quando fui eleito vereador. Desde então recebi variadas missões, que me levaram a 
representar os catarinenses na Assembléia Legislativa, na Câmara dos Deputados, no Governo do meu Estado 
e neste Senado Federal em duas oportunidades. Este é o primeiro pleito, desde então, em que não estarei di-
retamente disputando, em que não estarei em campo, como candidato. Para usar os termos futebolísticos, há 
um momento em que o atleta para, muda, talvez, de posição. Continuarei como, sei lá, um treinador, um con-
selheiro, mas participando com os companheiros e contribuindo para o desenvolvimento de Santa Catarina 
e do País. Muitos indagam: Maldaner, você vai descansar? E eu tenho dito: para descansar existe a eternidade. 

O exercício da função pública, por mais deturpado que o conceito esteja nos dias de hoje, é um verdadei-
ro sacerdócio, exigindo dedicação absoluta aos interesses coletivos em detrimento dos individuais, premissa 
que me conduziu ao longo de toda a minha trajetória. E almejo, do fundo da minha alma, que esteja gravada 
também nos corações e mentes dos nossos candidatos. 

São essas, nobre Presidente Vanessa Grazziotin, as reflexões que trago na tarde de hoje, quando pra-
ticamente, como disse no início, o tema que envolve estes 60 dias é a campanha eleitoral. Não podemos ter 
descuido de propostas importantes que tramitam no Congresso Nacional. Temos que ter esse cuidado para 
não deixarmos para lá adiante ou para outros momentos o que devemos acompanhar aqui, mas temos que 
acompanhar também os debates que agora envolvem propostas para o povo brasileiro.

Acho que este é o grande momento para temas profundos que sempre voltam à baila e de que não po-
dem fugir os candidatos à Presidência da República: a questão do novo pacto, da descentralização, de uma 
reforma com vontade, inclusive, para que a produção nacional possa competir com a dos países concorrentes, 
para termos condições de atuar no mercado do mundo inteiro e, com isso, oferecer mão de obra e competiti-
vidade. A mesma coisa nas questões nacionais, na reforma política, como disse, enfim, temas os mais variados, 
mesmo nos governos estaduais. Em nível nacional, principalmente, se não fizer logo não tem jeito.

Eu acho que é preciso coragem para essas medidas serem adotadas, para melhorarmos o que é preciso. 
Eu diria que é com esse prisma que os nossos postulantes devem encarar esse pleito que se avizinha.

Encerrando, cara Presidente Vanessa, esta nossa reflexão, sem descuidar dos temas proeminentes... Como 
amanhã eu sei que há propostas e mais propostas, inclusive vetos da Presidente da República que o Congres-
so Nacional deve analisar e, no fim do dia, começaremos para entrar noite adentro discutindo, nós precisamos 
fazer isso, porque não se pode esperar para amanhã. Existem prazos. E assim sucessivamente.

Em todo caso, o Brasil, depois da Copa, depois das férias escolares, depois disso, depois daquilo, agora 
é o grande debate nacional, é o que há de melhor para procurarmos incluir neste novo Brasil, por assim dizer. 
Agora é o campo de batalha das ideias, das reuniões, dos encontros para buscarmos o que temos que fazer. 
Essa é a reflexão.

Muito obrigado, nobre Presidente e prezados colegas.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. 

Exª pelo pronunciamento, Senador Casildo Maldaner.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Presidência lembra às Srªs 

e aos Srs. Parlamentares, Senadores e Senadoras, que está convocada sessão solene do Congresso Nacional a 
realizar-se dia 5 de agosto do corrente, terça-feira, amanhã às 12h, neste plenário do Senado Federal, destinada 
à promulgação da Emenda Constitucional nº 83, de 2014, que acrescenta o art. 92-A ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT. 

É a emenda que trata da prorrogação, por 50 anos, da Zona Franca de Manaus. Portanto, quero aqui re-
forçar o convite a todos os Srs. e às Srªs Senadoras para que possam participar, amanhã às 12h, neste plená-
rio, dessa importantíssima sessão solene não só para o Estado do Amazonas ou para a Amazônia, mas para o 
Brasil inteiro.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –A Presidência também 
comunica às Srªs e aos Srs. Parlamentares que a sessão conjunta do Congresso Nacional, convocada para o dia 
5 de agosto do corrente, às 19h, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura de expedientes e 
apreciação de vetos presidenciais e projetos de lei do Congresso Nacional, ocorrerá no auditório Nereu Ramos, 
localizado no Anexo II da Câmara dos Deputados, em decorrência de trabalhos de reparos que estão sendo 
feitos, neste momento, no plenário da Câmara dos Deputados.

Portanto, só reafirmando que a sessão de 19h do Congresso Nacional, para apreciação de vetos e pro-
jetos de lei do Congresso Nacional, ocorrerá no auditório Nereu Ramos, localizado Ao anexo II da Câmara dos 
Deputados.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –Eu sou a próxima oradora 
inscrita.

Gostaria de convidar o Senador Figueiró para vir até a direção dos trabalhos, para que eu possa proferir 
o meu pronunciamento. 

A título de conhecimento, temos ainda inscritos o Senador Antonio Carlos Rodrigues, o Senador Antonio 
Aureliano, o Senador Ruben Figueiró, que estará aqui, na direção da Mesa, e o Senador Fleury, que também já 
está com a sua inscrição efetivada como orador inscrito.

Senador Figueiró.

A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Senador Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Concedo a palavra à eminente Sena-
dora Vanessa Grazziotin, PCdoB do Estado do Amazonas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão da oradora.) – Muito obrigada, Senador Figueiró, Presidente da presente sessão.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, companheiros e companheiras.
Sr. Presidente, eu quero dizer que é com muita satisfação que venho à tribuna neste momento, falar a 

respeito da sessão solene do Congresso Nacional que acontecerá amanhã, assim como foi com muita satis-
fação que li o expediente sob a mesa da Presidência, reforçando o convite a todas as Srªs Senadoras, aos Srs. 
Senadores, Deputados e Deputadas e a todos aqueles que tenham interesse em participar da sessão solene 
que vai acontecer amanhã, nesta Casa, que deverá promulgar a emenda constitucional que prorrogou a Zona 
Franca de Manaus.

Essa é uma aprovação histórica da prorrogação dos incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus por mais 
50 anos. E aqui quero destacar um tempo maior do que o próprio modelo de desenvolvimento regional tem 
de existência que, neste ano, completou 47 anos. Ou seja, aprovamos, por unanimidade, nesta Casa, através de 
um calendário especial, portanto votando os dois turnos em uma única sessão, aquilo que a Câmara também 
aprovou quase por unanimidade, com pouquíssimos votos discordantes, uma prorrogação de 50 anos para 
a Zona Franca a partir do ano de 2023. Ou seja, se computarmos os anos que ainda nos restam até 2023, nós 
temos hoje, no Brasil, garantido pela Constituição Brasileira, um período de validade de quase 60 anos para 
esse modelo muito importante para o Brasil, muito importante para a Amazônia, fundamental para o Estado 
do Amazonas, inclusive para a preservação das nossas florestas, para a preservação da Floresta Amazônica.

Nós, este ano, completamos, a Zona Franca, 47 anos. Pela primeira vez em toda a nossa história, temos 
um tempo tão longo e tão duradouro de vida. 

Essa conquista, Sr. Presidente, que será oficializada amanhã pelo Senado e pela Câmara dos Deputados 
aqui no plenário do Senado, numa sessão do Congresso Nacional, ela se soma à vitória que o Amazonas teve 
no Governo do ex-Presidente Lula, a última vez que ela havia sido prorrogada, que estendeu os incentivos fis-
cais da Zona Franca de Manaus de 2013 para 2023.

Eu também destaco que, em 1988, quando da Assembleia Nacional Constituinte, que teve como Relator 
o então Deputado Federal que posteriormente veio para esta Casa, eleito que foi Senador pelo Amazonas, o 
então Deputado Bernardo Cabral apresentou, juntamente com toda a Bancada do Amazonas – e foi aprova-
da na Assembleia Nacional Constituinte –, a prorrogação. Naquele período foi prorrogada da Zona Franca de 
Manaus até o ano de 2013, o que levou à constitucionalização do modelo, porque, até então, o que nós tínha-
mos era somente o Decreto-Lei nº 288. Desde a Assembleia Nacional Constituinte, os benefícios fiscais desse 
modelo estão contidos na Constituição brasileira. Isso é muito importante porque garante uma segurança a 
todas as empresas que vão a Manaus para lá desenvolver processos produtivos. E hoje nós temos um polo 
muito importante, um polo que não apenas produz, mas que também desenvolve, Sr. Presidente. Desenvolve 
tecnologia, desenvolve inovação.

Para que os senhores tenham ideia, a maior fábrica instalada no polo industrial de Manaus é a fábrica 
da Moto Honda, que fabrica lá vários modelos de motocicleta. Como todos nós sabemos, a matriz da empresa 
Moto Honda é no Japão, entretanto a planta localizada no polo industrial de Manaus, na Zona Franca de Ma-
naus, tem um nível, um grau de nacionalização superior à planta instalada no próprio Japão, o que significa 
dizer que as peças utilizadas para a fabricação das motocicletas, os insumos utilizados para a fabricação das 
motocicletas, em grande parte, são fabricados no Brasil, não são importados de outros países, não. São fabri-
cados aqui, uma parte, no próprio polo industrial e outra grande parte, em outras regiões do Brasil, sobretudo 
no Estado de São Paulo.

Eu quero, Sr. Presidente, neste momento, ressaltar que a emenda constitucional que iremos promulgar 
amanhã foi apresentada ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo, ou seja, pela própria Presidenta da Re-
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pública Dilma Rousseff. Essa foi uma promessa feita pela Presidente quando esteve em Manaus inúmeras vezes, 
inclusive na sua primeira campanha à Presidência da República, e quando lá esteve no aniversário da cidade 
de Manaus no ano de 2010. Ou seja, era aniversário da cidade de Manaus, e ela garantiu que apresentaria a 
proposta de emenda constitucional e que lutaria e tudo faria como Presidente da República para que o Con-
gresso Nacional efetivamente aprovasse essa medida.

E, de fato, a proposta foi apresentada no seu primeiro ano. Ou seja, já no ano de 2011, a proposta de 
emenda constitucional do Poder Executivo foi apresentada perante o Congresso Nacional; iniciou a sua trami-
tação na Câmara dos Deputados. Lá, foi apensada a outras matérias que tratavam do mesmo assunto, entre-
tanto, nenhuma delas prorrogando por um período de 50 anos como propôs a Presidente Dilma. Portanto eu 
não poderia, ao falar dessa questão, deixar de cumprimentar a Presidenta Dilma pela coragem, mas, sobretu-
do, pelo compromisso.

Se nós demoramos, de 2011 até 2014, mais de dois anos, para aprovar essa matéria, isso ocorreu não 
porque houvesse qualquer divergência por parte de qualquer Bancada, seja a Bancada de partido de apoio ao 
Governo, ou Bancada de partido que faz oposição ao Governo, em absoluto. Todos os partidos – e aqui também 
eu faço esse registro – inclusive o seu partido, PSDB, todos se uniram em favor da Zona Franca de Manaus. Não 
houve qualquer divergência manifestada, ou apresentada durante todo esse período em que essa proposta 
de emenda constitucional tramitou, ou na Câmara, ou aqui no Senado Federal.

Entretanto, a demora se deu por conta de que a essa matéria outras foram a atreladas. A Bancada de São 
Paulo, principalmente outras Bancadas de outros Estados também, mas, principalmente, a Bancada do Estado 
de São Paulo se levantou dizendo o seguinte: “Votamos a matéria, mas queremos também prorrogar uma outra 
lei, a que trata dos incentivos dos bens de informática, conhecida como a Lei da Informática.” E aí a negociação 
se deu. Não foi nada fácil, porque estamos tratando, tanto em um caso quanto no outro, de isenção tributária. 
Ou seja, é o próprio Governo abrindo mão de arrecadar recursos para o funcionamento do Estado brasileiro. Mas 
a negociação teve um bom termo, e, juntamente com a aprovação da proposta de emenda constitucional que 
prorrogou por 50 anos a Zona Franca de Manaus, prorrogamos as leis que criaram as áreas de livre comércio.

Nós temos, no Brasil, área especial de livre comércio nos Estados do Are, Rondônia, Roraima e Amapá. 
Foram prorrogadas essas áreas por mais 30 anos; e aprovamos, também a prorrogação da Lei de Informáti-
ca por um período de mais 10 anos, a contar a partir do momento em que os seus efeitos estariam cessados.

Foram essas as negociações que giraram em torno da aprovação da PEC da Zona Franca de Manaus. 
Quero dizer que para nós é motivo de muita alegria, porque entendemos que as áreas de livre comércio são 
muito importantes e que basicamente os seus efeitos garantem um preço não tão elevado a Municípios de 
difícil acesso deste País, como vários Municípios do Estado do Acre, do Estado de Rondônia, do Estado de Ro-
raima e também Macapá e Santana no Estado do Amapá. Assim também a Lei de Informática tem cumprido 
um papel importante no Brasil, e creio que tenha sido muito justa a prorrogação por mais dez anos desta lei.

Repito, Sr. Presidente, temos hoje na Zona Franca de Manaus aproximadamente seiscentas fábricas ins-
taladas. E boa parte dos insumos – como já citei o exemplo da Moto Honda – utilizada na fabricação de pro-
dutos da região vem de fora do Estado do Amazonas, inclusive de fora da Região Norte. Além do mais, o polo 
industrial abriga um dos mais importantes polos industriais da América Latina.

Sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, se por um lado havia muitas críticas em relação ao tamanho da re-
núncia fiscal praticada por conta da Zona Franca de Manaus, hoje essas críticas vêm diminuindo. É muito bom 
que diminuam, porque, se colocarmos numa mesma balança os benefícios e o custo da Zona Franca, eu não 
tenho dúvida nenhuma de que o Brasil sai ganhando, inclusive todas as regiões do Brasil saem ganhando com 
o funcionamento e a existência da Zona Franca de Manaus.

Além disso, repito, as indústrias instaladas na capital do Amazonas têm evitado a saída de divisas do Brasil 
para importação de produtos, em especial dos produtos eletroeletrônicos. Para se ter uma ideia do tamanho e 
força desse parque fabril, os segmentos de motocicletas, televisores, bens de informática entre tantos outros 
instalados no País, sobretudo motocicletas e televisores, estão instalados quase que na sua totalidade no Polo 
Industrial de Manaus.

Dados divulgados pela Superintendência da Zona Franca de Manaus, a Suframa, reforçam a importância 
do modelo de desenvolvimento composto, na sua maioria, por filiais de gigantes multinacionais. Essa indústria 
gera aproximadamente meio milhão de empregos, entre os diretos e os indiretos, dos quais diretos seriam em 
torno de 120 a 130 mil trabalhadores que atuam diretamente nas linhas de produção ou nas áreas administra-
tivas das indústrias do Polo Industrial de Manaus.

Em termos de faturamento, o Polo Industrial de Manaus movimentou quase R$36 bilhões nos cinco pri-
meiros meses deste ano, resultado 16,8% maior na comparação a igual período do ano de 2013. O destaque, 
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segundo a própria Suframa, continua sendo o segmento eletroeletrônico, incluindo bens de informática, res-
ponsável por mais da metade do faturamento, ou seja, R$18,5 bilhões do total apurado no período.

Então veja, Sr. Presidente: foram mais de R$35 bilhões, R$35,8 bilhões de faturamento nos cinco primei-
ros meses; ou seja, a expectativa é de que devemos neste ano passar à casa do faturamento de R$80 bilhões 
no período de doze meses deste ano de 2014. Esse faturamento, Sr. Presidente, é maior do que o PIB de gran-
de parte dos países latino-americanos. Ou seja, é um polo muito importante, não só, repito, para o Amazonas, 
mas também importante para o Brasil.

Em termos de geração de impostos – e aí parece esquisito, porque estou falando da Zona Franca de Ma-
naus, mas ela não é tão franca assim, porque lá se recolhem impostos também, tributos municipais, tributos 
estaduais e tributos federais – o que nós temos é um incentivo, uma redução. Por exemplo, de 88% do IPI, 100% 
do Imposto de Renda, dependendo da situação e da condição de cada fábrica.

Em termos da geração de impostos, as fábricas incentivadas na capital amazonense recolhem pouco mais 
de R$2 bilhões, R$2,8 bilhões, só em ICMS, no primeiro semestre de 2014, conforme contabilidade da própria 
Secretaria de Fazenda do Estado do Amazonas (Sefaz). E em impostos federais, a Zona Franca também tem se 
mostrado importante para a Nação. Não é à toa que aproximadamente 60% dos tributos recolhidos pela União 
na Região Norte vêm do Estado do Amazonas. E aí, na Região Norte, incluindo, além de Acre, Rondônia, Ama-
zonas, Roraima, também o Estado do Amapá, o Estado do Pará, o Estado de Tocantins, ou seja, quase 60% de 
todos os tributos federais recolhidos na região são oriundos do Estado do Amazonas.

Estudo realizado pela Suframa revela que, para cada real concedido sem isenção fiscal no Amazonas, R$1,37 
centavos são gerados em tributos. Somente no ano passado, a União arrecadou pouco mais de R$12 bilhões 
no Amazonas, a maior parte vinda das fábricas incentivadas da Zona Franca que, conforme eu falei, de franca 
não tem tanta coisa assim como se imagina. Mas, tão importante quanto os empregos, os impostos gerados e 
a economia movimentada, o Polo Industrial de Manaus (e eu destaco, todos nós temos ressaltado muito esse 
fator), tem ajudado muito a preservação da Floresta Amazônica e contribuído para ela por uma simples razão: 
além de ser formado por fábricas sem chaminés, que não poluem o meio ambiente, o Polo Industrial da Zona 
Franca gera ocupação e riquezas suficientes para que a floresta não se torne opção econômica e sofra com a 
exploração ambiental a qualquer custo, como ocorre, infelizmente, em Estados vizinhos, sobretudo no sul do 
Pará e em áreas da Amazônia como a fronteira Centro-Oeste e a Amazônia brasileira.

Nessa região, Sr. Presidente, a agricultura e a pecuária avançam muito sobre a floresta já no limite do 
Centro-Oeste para a Amazônia, problema que não é vivenciado no Estado do Amazonas. Com essa prorroga-
ção – nós temos dito e falado muito a respeito disso –, todos os governantes, políticos, empresários e trabalha-
dores, toda sociedade (a comunidade amazonense, amazônica), terão tranquilidade e tempo suficientes para 
construir outro modelo de desenvolvimento para nosso Estado, porque, hoje, nossa dependência em relação 
á Zona Franca é completa, é total. Temos 95% a 98% de nossa economia oriundos da Zona Franca de Manaus. 
O que nós queremos é, sim, avançar para a floresta, mas avançar de forma sustentável. Isso só será possível se 
for feito com tempo. E tempo nós estamos tendo, nós estamos construindo esse tempo, tendo em vista que 
a Zona Franca tem mais 60 anos de vida pela frente, o que nos dá tranquilidade maior para cuidar, por exem-
plo, de projetos de desenvolvimento sustentável e que requerem, principalmente, aplicação de recursos e de 
recursos humanos na pesquisa e no desenvolvimento para que a gente possa utilizar nossas riquezas naturais 
e transformá-las em produto sem que haja a devastação de nossas florestas, ou seja, a busca do desenvolvi-
mento sustentável, que é algo não apenas bonito na teoria, mas plenamente possível na prática. E, a partir da 
promulgação da PEC dos 50 anos da Zona Franca, esse, sem dúvida nenhuma, é o maior desafio que se coloca 
sobre todo o nosso Estado e toda a nossa região.

A prorrogação, Sr. Presidente, da política de incentivos fiscais da Zona Franca, portanto, nos dá muito 
tempo, não só para fazer isso que eu acabo de dizer, para pesquisar, para desenvolver, para utilizar as nossas 
vocações naturais, a nossa riqueza natural, mas também para fazer e desenvolver, não só no Amazonas, mas 
na região também, um projeto importante de infraestrutura, que ainda é necessária ao aumento da competi-
tividade dos produtos que saem das fábricas de Manaus, e que nos permita investir.

Não tivemos essa condição até agora, porque a Zona Franca nasceu como um substituidor de importação. 
Por isso, tudo ou pelo menos a grande parte do que ali se fabrica tem como destino os centros consumidores 
do próprio Brasil, o Centro-Sul principalmente. A logística que nós temos para que nossas mercadorias saiam 
de Manaus e cheguem até o Centro-Sul ainda é uma infraestrutura precária, porque não temos estradas e os 
próprios rios, que são as nossas estradas naturais, ainda carecem de receber projetos que, de fato, transformem 
esses grandes rios, como o Madeira e o próprio Amazonas, em verdadeiras hidrovias, que estejam disponíveis 
para a navegação durante todos os dias do ano. 
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Então, nós precisamos trabalhar muito. Primeiro, no desenvolvimento da nossa vocação, do uso susten-
tável das nossas riquezas naturais, das nossas florestas, sejam recursos madeireiros ou não, para que possamos 
buscar essa alternativa para a região e para o Brasil. E muitas são as alternativas, Sr. Presidente, porque o mais 
importante numa árvore muita gente pensa que é a madeira. A madeira é apenas um item. 

Nós temos uma planta chamada pau-rosa, que produz o melhor fixador de perfume. Produzimos muito 
já no Estado do Amazonas, mas, pela forma desordenada em que se produziu e em que se extraiu a essência, a 
produção diminuiu muito. Então, nós temos tempo suficiente para organizar uma ação extrativista e também 
produtiva compatível com aquilo que a floresta aceita e com aquilo que ela pode nos permitir.

Então, essa riqueza, sem dúvida nenhuma, é muito maior do que você utilizar apenas a madeira. Não 
estou aqui dizendo que não devemos utilizá-la; devemos também utilizar a madeira, mas de forma racional, 
através do manejo florestal, mesmo porque a madeira, como todo ser vivo, nasce, cresce, amadurece e morre. 
Assim, se não for utilizada, em determinado momento da sua vida vai morrer, mas utilizar de forma científica 
e de maneira que garanta a manutenção das florestas. 

Ou seja, Sr. Presidente, o que nós precisamos é explorar todo o potencial da Amazônia, mas com respon-
sabilidade com as futuras gerações, com o Planeta, mantendo as florestas em pé e os ecossistemas preserva-
dos. E mais do que explorar madeira, mesmo a partir do manejo, devemos investir, como aqui falei, em ciência 
e tecnologia e, a partir daí, desenvolvermos não só os recursos materiais, mas também os recursos humanos. 
O que nós temos pela frente é um cenário extremamente alvissareiro, um cenário muito importante. 

Tenho dito que o futuro do Brasil, Senador Raupp, V. Exª que é da região, passa necessariamente pelo 
futuro da Amazônia. Não tenho dúvida nenhuma quanto a isso. Aliás, a grande capacidade de geração de 
energia hidrelétrica do País não está em outra região, mas na Amazônia – lá é que estão sendo construídas as 
grandes hidrelétricas.

Nesse sentido, Sr. Presidente, temos que investir muito nas instituições de ciência e tecnologia de que já 
dispomos, como o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa), a Embrapa e o próprio Centro de Bio-
tecnologia da Amazônia (CBA). O CBA tem uma estrutura invejável, montada com recursos do próprio Governo 
Federal, aliás, da própria Suframa. Mas esse centro ainda carece de uma personalidade jurídica para ter agilida-
de, seja na contratação de pesquisadores ou na formatação de parcerias voltadas à produção da biotecnologia 
e ao patenteamento dos novos produtos.

O CBA, que está localizado no polo da Zona Franca de Manaus, muito próximo da Suframa, tem 12 mil 
metros quadrados, construídos todos de excelência. Nele estão instalados 26 laboratórios. Além disso, dispõe 
de espaço para a central de produção de extratos, plantas de processos industriais e instalações destinadas à 
incubação de negócios.

Quero dizer, Sr. Presidente, que é com muita tristeza que a gente vê o tempo que estamos levando para, 
de fato, firmar a existência desse CBA. Por outro lado, é com muita alegria que vi recentemente uma ação do 
Governo Federal que liberou uma parcela importante, significativa de recursos para essa instituição. E, mais 
do que isso, a reunião da SBPC, Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, que foi realizada, há pouco 
tempo, no Estado do Acre, debateu, com muita ênfase, essa questão do CBA. 

O próprio Ministro da Ciência e Tecnologia, Dr. Campolina, Ministro Campolina, com quem falei há pou-
cos dias, dizia-me da sua alegria de estar trabalhando muitíssimo em torno do CBA, para mudar essa realidade 
e firmar esse que será um dos polos mais importantes de pesquisa, desenvolvimento, ciência e tecnologia da 
nossa Região – não só do Amazonas, mas da nossa Região. E, aliás, será – será, não! –, já é o primeiro Centro de 
Biotecnologia da Amazônia brasileira. E é, por tudo isso, Sr. Presidente, que venho aqui, para dizer da minha 
alegria de compartilhar o momento de amanhã não só com meus companheiros, Senadores e Senadoras, mas 
certamente com muita gente que virá do meu Estado: representantes dos trabalhadores...

Queríamos que muito mais gente estivesse aqui, amanhã, em Brasília, porque, para nós, mais do que 
uma sessão solene amanhã será um dia de festa. Então, teremos presentes Parlamentares municipais, estadu-
ais, representantes de trabalhadores, de empresários, de entidades; enfim, nós teremos aqui pelo menos uma 
mostra... Aqui estará o ex-Senador Bernardo Cabral, repito, o ex-Relator da Constituição brasileira, que teve um 
papel importante.

E quero, neste momento em que concluo o meu pronunciamento, Senador Figueiró, agradecendo a V. 
Exª, agradecer a cada Senador e a cada Senadora pelo apoio não só à PEC, mas pelo apoio que a Zona Franca 
tem recebido de cada um de V. Exªs. Eu, que estou no Congresso, já há mais de 15 anos, sei que nem sempre foi 
assim. Em determinado momento, lá para trás – que bom que esse momento tenha ficado para trás –, quando 
falávamos em Zona Franca, a polêmica se instalava, por uma série de razões: seja pelo questionamento sobre 
se, de fato, havia ou não produção na região ou sobre se eram apenas linhas de montagens, que desviavam 
recursos públicos do Governo.
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Antes de concluir, com muito prazer, concedo um aparte a V. Exª, Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senadora Vanessa, quero dizer que foi 

com muita satisfação que defendi e votei aqui pela continuação da Zona Franca de Manaus. Creio que foi um 
dos grandes avanços da História do Brasil e da nossa economia no século 20 e que tem de continuar. Mas não 
posso deixar de manifestar certa frustração que tenho, a de não ter visto, nesses 50 anos, a Zona Franca ter se 
transformado um pouco, também, numa zona “inovativa”, criadora de novos produtos, de novas tecnologias.

Essa é uma característica do Brasil, não é da Zona Franca. Nossas universidades não gostam de empresá-
rios, nossos empresários não gostam de inovação. As nossas universidades querem ficar na teoria, e os nossos 
empresários gostam de buscar tecnologias prontas do exterior. 

As zonas francas que, hoje, estão sendo criadas, por exemplo, na China, especialmente, têm um compro-
misso com a criação de novos produtos. e não apenas com a montagem de produtos – isso está faltando. O 
Presidente do BNDES esteve aqui há algum tempo e falou dos bilhões e bilhões, Senador Ruben, que o BNDES 
investiu no Brasil, e eu perguntei quantas patentes tinham saído daqueles bilhões e bilhões. Se não me enga-
no, ele disse que duas, e duas menores, sem importância, nada que chegue ao mercado internacional dizendo: 
“Olhem aqui a nossa capacidade competitiva.” 

Eu gostaria de ver a Zona Franca se comprometendo mais com a criação, e não apenas com o fazer; com 
a inovação, e não apenas com o montar. É um desejo que quero manifestar aqui à V. Exª, como representante 
do Estado do Amazonas, para que, de alguma forma, a Universidade do Amazonas e todas as universidades 
se envolvam mais com a Zona Franca, num casamento que faça com que os empresários respeitem o que as 
universidades criam, e as universidades respeitem os empresários, sem os quais a universidade não espalha o 
que cria, fica na teoria, para que, daqui a 50 anos, a gente não precise mais pedir que os Senadores e Deputa-
dos aprovem uma prorrogação, para que seja transformada não só em zona franca, mas em zona livre de toda 
necessidade de apoio. 

É isso o que aproveito, comemorando e manifestando a minha satisfação de ter apoiado, mas sem deixar 
de colocar essa minha ponta de desejo, para que, daqui a 50 anos, isso nem mais precise ser aprovado, porque 
ela ficou independente.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu agradeço o aparte de V. Exª, 
Senador Cristovam, e o incorporo ao meu pronunciamento, mesmo porque procurei dizer que a nossa come-
moração já é pensando nesse futuro, o mais longo que nós tivemos até agora, porque, afinal de contas, a Zona 
Franca existe há 47 anos. Com a promulgação da emenda, amanhã, nós teremos pela frente um horizonte de 
quase 60 anos. Nunca a Zona Franca teve esse período – nunca!

Quando ela nasceu, em 1967, ela nasceu para existir por 30 anos; depois, ela foi prorrogada por em torno 
de 15 anos mais. Durante a Assembleia Nacional Constituinte, foi constitucionalizada. Depois, foram 10 anos 
e, agora, 50 – somados os 9, mais de 9 que temos, são quase 60!

Mas essa comemoração tem que ser dessa forma como V. Exª diz. Nós precisamos aproveitar esse tempo 
que temos para planejar, e planejar, primeiro, a garantia da implantação de uma infraestrutura forte, também 
porque hoje a falta de infraestrutura para a região serve como um ponto negativo e, por isso, os incentivos 
fiscais são necessários. Produzir em Manaus é muito mais caro do que produzir em São Paulo, porque em São 
Paulo a produção se dá ao lado do mercado consumidor, e, em Manaus, nós estamos a mais de 2 mil quilôme-
tros desse mercado consumidor. 

Então, Senador Cristovam, nós precisamos entender que a nossa localização é boa – é boa! Nós esta-
mos mais próximos do norte do mundo, do continente americano, do que do sul brasileiro. E, se nós tivermos 
produtos inovados, nós podemos perfeitamente exportar esses produtos, mas produtos inovados – produtos 
inovados! E mais importante do que inovar produtos, lá do pólo industrial de Manaus, é criar produtos novos. 

E, aí, Senador Cristovam, é que falo – e fiz referência, e fiz questão de comemorar, falando logo no CBA, 
que é o nosso Centro de Biotecnologia – o quão a Embrapa é importante. Vendo o Senador Rodrigo, eu lembro. 
Senador, quantas vezes V. Exª também vem aqui falar da universidade, falar da Embrapa, que aqui trabalha com 
biotecnologia, e do quanto esse Centro de Biotecnologia para todos nós é muito importante?

A nossa região é mais rica, do ponto de vista dos recursos naturais, mas tem que ser mais rica do ponto de 
vista da qualidade de vida das pessoas também, e ajudar o Brasil, nós queremos ajudar o Brasil. E as empresas, 
hoje, diferentemente do que ocorria há 30 anos, há 20 anos, muitas delas têm convênios. Eu estive com o Vice-
-Reitor essa semana, em Manaus, fiz uma reunião importante, para tratar com ele de um projeto de produção 
de medicamentos na universidade, e ele me dizia da quantidade de parcerias que a Universidade Federal vem 
fazendo com empresas, com indústrias instaladas no pólo, com Samsung, com Sony, com Honda, com várias, 
e isso é muito importante, Senador Raupp. 
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E, há alguns anos, somos sabedores, isso não existia. Mas essa é a nova mentalidade. Esse é o novo Brasil 
que nós queremos construir. 

Agradeço, Senador Cristovam, e agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, também e, mais uma vez, a todos os 
Senadores e Senadoras, sem nenhuma exceção, que nos ajudaram a tornar este sonho de prorrogação por 50 
anos – proposta da Presidenta Dilma – numa realidade, que para todos nós é algo fundamental, Sr. Presidente. 
Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Eu gostaria de cumprimentá-la, Senadora 
Vanessa Grazziotin, e dizer-lhe da minha satisfação em ouvir quando V. Exª se referiu ao trabalho da Assembleia 
Nacional Constituinte, que consagrou a Zona Franca de Manaus. Eu fui constituinte, participei daquele proces-
so. E quero dizer a V. Exª que, inclusive em razão da Zona Franca de Manaus, nós conseguimos, o Centro-Oeste 
conseguiu participar do fundo especial – antigamente, eram apenas o Norte e o Nordeste. Por uma composição 
política que foi feita na ocasião, o Centro-Oeste foi premiado também com a participação no fundo especial. 

Portanto, é um acontecimento que também me emociona. Meus cumprimentos a V. Exª pela substância 
do seu discurso. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – O próximo orador inscrito é o eminente 

Senador Antonio Carlos Rodrigues. Eu peço a V. Exª escusas, para ceder, regimentalmente, a palavra ao Senador 
Valdir Raupp, pela Liderança do PMDB. 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Ruben Figueiró, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar o meu pronunciamento, queria ler uma nota 
de pesar que se refere a um ex-colega da Câmara de Vereadores. 

Lamento com profundo pesar o falecimento do ex-Vereador e ex-Deputado Estadual José Emílio Mancu-
so de Almeida, que todos conheciam como Paulista, ocorrido na manhã de domingo, dia 3 de agosto, na cida-
de de Porto Velho, quando fazia tratamento de saúde. Paulista foi um homem público de grande capacidade 
política e um defensor dos interesses de Cacoal e do Estado de Rondônia. Fui Vereador em Cacoal no mesmo 
período legislativo em que Paulista exercia o seu mandato parlamentar, inclusive como Presidente daquela 
Casa de Leis; fui também Presidente da Câmara de Vereadores do Município. 

Rondônia e Cacoal perdem um grande cidadão e homem público. À família enlutada, enviamos as nos-
sas condolências e rogamos ao Criador que Paulista descanse em paz!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em meados de junho passado, o jornal O Estado de S.Paulo publicou, 
em edição dominical, matéria mostrando ao Brasil a crítica situação socioeconômica que se configura no Esta-
do de Rondônia, instaurando o período que passou a ser denominado “pós-usinas”.

Nós já sabíamos, Sr Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que Rondônia passaria por uma ressaca do pós-
-usinas, e é isso que passo aqui a relatar. Explico: a recente conclusão das obras das Usinas de Santo Antônio 
e Jirau, no Rio Madeira, gera impactos pesados na economia do Estado, com imediata percepção por parte da 
população, em especial na capital Porto Velho. Queda no valor venal dos imóveis e nos aluguéis, bem como 
declínio nas operações comerciais e na demanda de inúmeros serviços já se fazem sentir no âmbito local.

No princípio das obras de construção das duas usinas, no segundo semestre de 2008, milhares de brasi-
leiros de várias regiões do País foram atraídos para Rondônia. Apenas nos dois primeiros anos, com a chegada 
de cerca de 40 mil pessoas, a população de Porto Velho registrou um avanço de mais de 12% de acréscimo. 

Há de convir que essa mudança no tamanho e no perfil populacional de uma capital do Norte brasileiro, 
em tão pouco tempo, representa transformações profundas. Ao cabo de todos esses anos – quase uma década 
–, com o recente término dos trabalhos, cidade e Estado sofrem novamente: o inescapável impacto do êxodo 
ora observado.

Há, sim, uma profunda, notória e procedente preocupação por parte das lideranças políticas locais, regio-
nais e nacionais, comunitárias, empresariais e sindicais, além dos próprios rondonienses, diante de um quadro 
complexo, de horizonte imediato pouco auspicioso e cada vez mais próximo.

Como representante do Estado de Rondônia no Senado Federal, devo registrar o desassossego que se 
insinua em nossas comunidades, diretamente afetadas por essas transformações. Essa inquietação, Srªs e Srs. 
Senadores, eu compartilho com todos os cidadãos e demais líderes de meu Estado.

Contudo, vislumbro, a despeito de todas as mencionadas adversidades, um pequeno conjunto de me-
didas capazes de reverter ou mitigar os problemas enfrentados por Rondônia na atualidade, potencializados 
ainda por recentes enchentes – enchentes históricas, Sr. Presidente, que desabrigaram mais de 20 mil cidadãos 
no Estado de Rondônia. 
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São alternativas que venho trabalhando com várias autoridades e órgãos de Governo, já há algum tem-
po, buscando senão prevenir, pelo menos minorar o previsível impacto social e econômico representado pela 
conclusão dessas duas grandes obras de engenharia civil.

Na verdade, com essas iniciativas, uma vez concretizadas, busca-se evitar a descontinuidade do desen-
volvimento regional, estancando por igual a diáspora de mão de obra, que então continuaria a contribuir para 
os imprescindíveis avanços da economia de Rondônia, mas Rondônia ainda cresce a uma taxa acima da mé-
dia nacional, acima de 6% ao ano, e, mesmo com as dificuldades do pós-usinas, Rondônia continua a crescer.

A instalação de uma Zona de Processamento de Exportação, a famosa ZPE, em nosso Estado é reivindi-
cação antiga e procedente e, por certo, haverá de representar um sensível impulso na economia do Estado.

No primeiro semestre do ano passado, o Governo Federal, por meio do Conselho de Ministros, aprovou 
a criação da ZPE de Rondônia, em processo que ainda tramita na burocracia federal. Parte do novo complexo 
portuário de Porto Velho, a ZPE vai ocupar área de 2,5 milhões de metros quadrados, em obra a ser realizada 
em parceria com a iniciativa privada.

Uma vez instalada, a ZPE de Rondônia será a culminância de uma batalha conjunta, que desenvolvo 
desde 2007 com a Deputada Federal Marinha Raupp, contando com a simpatia e o apoio de várias lideranças 
estaduais e federais. Enfim, Rondônia junta-se a outras unidades da Federação brasileira que já dispõem desse 
importante instrumento de fomento às economias estaduais.

Uma outra ação relevante na tentativa de minimizar o impacto pós-usinas é a construção da ferrovia de 
Sapezal, no Mato Grosso, a Porto Velho, ligando o Estado do Mato Grosso, na região da soja, até o Porto de Porto 
Velho, que hoje é muito usado por várias exportadoras, como Amaggi, Cargill, Bunge e outras. 

Na extensão da grande Ferrovia Transcontinental, o trecho rondoniense facilitará a sempre almejada 
ligação dos Oceanos Atlântico e Pacífico, fruto da assinatura de um tratado pelos governos do Brasil, Peru e 
China, recentemente, por ocasião da visita do Presidente chinês ao Brasil. 

Não posso também deixar de mencionar, nesta intervenção, um antigo projeto que prevê a construção 
das usinas de Tabajara, em Machadinho do Oeste, e da Binacional, projeto conjunto do Brasil e do país vizinho, 
a Bolívia.

Vejam V. Exªs que um período pós-usinas pode encadear um novo momento pré-usinas – valendo-se do 
know-how que adquirimos nos últimos seis anos.

Não é de hoje a enfática defesa que faço em torno da construção da Usina Binacional Cachoeira Ribei-
rão. Essa iniciativa vai estreitar as relações comerciais bilaterais e alavancar o desenvolvimento dos dois países, 
incluindo também a ponte binacional ligando Rondônia/Brasil à Bolívia.

Ademais, estaremos também dando sequência a propostas que remontam aos Governos do Presiden-
te Lula, reafirmadas pela Presidente Dilma, de intensificar a abertura comercial com países da América do Sul.

Por fim, Srªs e Srs. Senadores, quero reiterar nesta Tribuna a importância de urgente edição de medida 
provisória contemplando iniciativas operacionais e recursos capazes de atenuar os graves problemas gerados 
por enchentes que alcançaram, no corrente ano, diversas áreas de meu Estado.

Pelas inúmeras virtudes de seu governo, a Presidente Dilma Rousseff postula, hoje com significativas 
chances de sucesso, a reeleição em outubro próximo. Assim, creio que Sua Excelência saberá conceder a prio-
ridade reclamada por um impacto natural que causou severos prejuízos a milhares de habitantes de Rondônia.

Convém lembrar, por oportuno, que, em 2010, o projeto de governo de Dilma mereceu a confiança de 
quase metade do eleitorado do Estado. Ainda há pouco tempo as pesquisas apontavam, em Rondônia, um 
percentual de 47% de intenções de voto à Presidente da República.

Com o indispensável apoio do Governo Federal, espero que se consigam equacionar os sérios problemas 
que hoje afetam Rondônia dentro da brevidade exigida pela situação.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Cumprimentos V. Exª, eminente Sena-

dor Valdir Raupp, pelo seu pronunciamento.
Agora, concedo a palavra ao ilustre Senador Antonio Carlos Rodrigues, do PR de São Paulo.
O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco União e Força/PR – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, senhoras e senhores, quero hoje, nesta tri-
buna, tratar da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, que institui adicional de valorização por tempo na 
carreira da magistratura. 

Uma das dúvidas que foram levantadas na tramitação dessa proposta nesta Casa é a de que seria desne-
cessária uma alteração constitucional para atribuir direito à gratificação pelo tempo de serviço à magistratura 
ou ao Ministério Público, uma vez que a questão poderia ser resolvida por um simples projeto de lei.
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Essa afirmação não procede, pois tanto a Lei Orgânica da Magistratura quanto a Lei Orgânica do Ministério 
Público previam a concessão dos chamados adicionais por tempo de serviço como acréscimo de remuneração.

Ocorre, Sr. Presidente, que a Emenda Constitucional nº 19, que cuidou da Reforma Administrativa, es-
tabeleceu uma nova forma de remuneração dos agentes políticos, instituindo o subsídio como parcela única, 
vedando a concessão de quaisquer outras vantagens ou adicionais que não estivessem expressamente auto-
rizados pelo texto do art. 37, inciso XI, da Constituição, com a redação por ela alterada.

As Emendas Constitucionais nºs 41 e 47, por sua vez, definiram o subsídio como sendo o valor corres-
pondente à remuneração dos Ministros do STF, vedando o acréscimo de qualquer outra parcela no cálculo da 
remuneração.

O STF fixou, então, o valor do subsídio, e, na sequência, o Conselho Nacional de Justiça editou as Reso-
luções nºs 13 e 14, esclarecendo a maneira de aplicação da nova forma de remuneração.

Diante dessa decisão, houve corte nos salários de alguns Ministros aposentados do STF, que ingressaram 
com mandado de segurança, na própria Corte, para ser restabelecido o direito.

Ao decidir essa ação, a Suprema Corte expressamente afirmou, através de mandado de segurança, com 
relatoria do Ministro Pertence, que “efetivamente aboliram o adicional por tempo de serviço na remuneração 
dos magistrados e servidores pagos mediante subsídio”.

Com a nova forma de remuneração dos agentes políticos por meio de subsídio, inclusive dos Parlamen-
tares, ficou vedada a concessão de qualquer outra parcela na sua composição, como se extrai do inciso XI do 
art. 37 da Constituição Federal, com a redação atual.

Portanto, por emenda à Constituição é que se mostra viável a inclusão de parcela remuneratória no sub-
sídio, visto que, por lei, não será possível tal concessão sem afrontar a Constituição. A questão foi analisada pela 
Comissão de Constituição e Justiça, que reconheceu a necessidade de alteração por essa via.

Além disso, o STF, ao referendar a Proposta de Emenda à Constituição nº 63, também reconheceu que 
somente por esse modo é que pode haver a concessão de tal direito.

Na mesma linha, o Conselho Nacional de Justiça, órgão responsável pela fiscalização do Poder Judiciário, 
emitiu nota técnica, reafirmando a posição da Corte Suprema no sentido de que a medida é constitucional e 
necessária. Assim, é indispensável que a mudança se dê por proposta de emenda à Constituição, pois de outro 
modo afrontaria o atual texto constitucional.

Há outro questionamento que se faz: por que conceder esse direito apenas aos magistrados e membros 
do Ministério Público?

 Na verdade, esses agentes do Estado são os únicos que não têm reconhecido e valorizado o tempo de 
serviço público. Todas as demais carreiras, em todas as esferas da administração têm esse direito. É preciso re-
conhecer que esse foi um equívoco da Reforma Administrativa, com a intenção de criar um teto salarial, mas 
que resultou em desestímulo à permanência no serviço público, uma vez que um juiz ou um promotor que 
ingressa na carreira irá ganhar o mesmo que outro que tenha 35 anos ou mais de serviço e assim permanecerá 
até a aposentadoria.

Todos os demais servidores públicos, nas mais diversas esferas da Administração Pública, têm o reco-
nhecimento do tempo de serviço e, a cada cinco anos, obtêm adicional por tempo de serviço calculado na 
base de cinco por cento por quinquênio de serviço sobre o valor dos vencimentos, do salário ou remuneração.

Em alguns Estados e Municípios, esse direito é concedido como anuênio.
Não se está concedendo nada além daquilo que todos os demais agentes públicos já recebem.
Hoje o juiz substituto que ingressa na carreira ganha praticamente o mesmo que outro que, por exem-

plo, tenha 30 anos de magistratura e que ocupe o cargo de Desembargador.
Mais que isso, se o juiz for também juiz eleitoral, com a gratificação correspondente, ganha mais do que 

o próprio Presidente do Tribunal, com décadas de serviço público.
No Estado de São Paulo, existem 422 zonas eleitorais, sendo 58 na capital. Isso significa que 422 juízes, 

independente do tempo de serviço que possuem, têm remuneração maior ou igual à de todos os desembar-
gadores mais antigos. E, no Estado de São Paulo, há 360 Desembargadores.

Há um último aspecto que pretendo abordar: é o relativo ao impacto financeiro da proposta.
A afirmação de que haveria acréscimo de despesa não se sustenta em face das vantagens de se mante-

rem, no serviço público, servidores qualificados.
Sem estímulo à permanência no serviço público, depois de anos dedicados à profissão, o servidor se 

aposenta e, em seu lugar, o Estado precisa contratar outro. Há Desembargador com menos de 55 anos que está 
prestando concurso para cartório para ganhar bem mais do que ele ganha como Desembargador.

Assim, além de pagar o aposentado, o Estado passa a pagar o novo contratado.
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Se houver a possibilidade de acréscimo de 5% a cada cinco anos de serviço, isso importará em estímulo 
à permanência.

O Estado, para economizar 35% de acréscimo concedido, ao longo de 35 anos, acaba arcando com o pa-
gamento de 100% de um novo salário, de uma só vez, o que é um verdadeiro contrassenso.

Do ponto de vista financeiro, considera a despesa global do exercício de 2013 no Tribunal de Justiça de 
São Paulo, que conta com o maior número de magistrados no País, que tomo como exemplo, a implantação da 
valorização por tempo na magistratura importaria em um acréscimo de apenas 2,75% na despesa atual. Fren-
te ao orçamento geral do tribunal paulista, que foi de 6,4 bilhões em 2013, representa algo em torno de 0,5%.

Aqui cito apenas o Estado de São Paulo, que represento. Mas, se for usado o exemplo da magistratura 
federal frente ao Orçamento da União, observamos que as despesas nessa esfera são insignificantes, pois, en-
quanto o orçamento de São Paulo, em 2013, foi de R$173,4 bilhões, o Orçamento da União, no mesmo ano, foi 
de R$2,140 trilhões, devendo ser observado que a magistratura do Estado de São Paulo é três vezes maior em 
número do que a Federal.

O comparativo serve à demonstração de que não se sustenta a afirmação de aumento de despesa ou de 
impacto orçamentário. Também não procede o argumento de que haverá aumento em cascata, porque, como 
já afirmei, todas as demais carreiras já possuem adicionais por tempo de serviço.

Pelas razões que apresento, quero dizer que sou favorável à aprovação da PEC nº 63. Entendo que ela, sem 
dúvida, irá reparar o equívoco cometido quando aprovada a reforma administrativa que não cuidou de valori-
zar o tempo de serviço dessas carreiras de Estado, que, repito, são as únicas que se encontram nessa situação.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado a todos.
Boa tarde.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Senador Antonio Carlos Rodrigues, re-

ceba V. Exª o meu reconhecimento.
A tese que V. Exª defende é aquela que modestamente também defendo. Espero que o Congresso Na-

cional, sobretudo o Senado, quando for apreciar essa matéria, leve em consideração as ponderadas razões 
oferecidas por V. Exª.

Meus cumprimentos!
O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco União e Força/PR – SP) – Muito obrigado, Presidente Figueiró.
Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – O próximo orador seria o eminente 

Senador Antonio Aureliano, mas eu pediria a V. Exª que aguardasse mais alguns instantes, porque, em razão 
do Regimento Interno da Casa, deverá falar o Senador Rodrigo Rollemberg para uma comunicação inadiável.

Tem V. Exª a palavra.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF. Para uma comunicação inadiável. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a revista Veja, deste final de semana, apresenta, em 
sua edição, a denúncia de que a CPI da Petrobras abriu mão do seu papel de investigar as irregularidades na 
gestão da empresa e teria montado uma fraude em torno dos depoimentos colhidos no Senado Federal.

Segundo a revista, os depoentes receberam, com antecedência, as perguntas que seriam feitas aos Par-
lamentares. Dessa forma, puderam se preparar, evitando contradições em temas espinhosos. A Veja baseia sua 
denúncia em um vídeo que mostra uma reunião entre o chefe do escritório da Petrobras em Brasília, o advo-
gado da empresa e uma terceira pessoa não identificada.

Eles afirmam que a maior parte das perguntas feitas nos depoimentos de Nestor Cerveró e José Sérgio 
Gabrielli, ex-Diretor e ex-Presidente da Petrobras, foram entregues previamente aos dois. De acordo com a re-
portagem, as perguntas foram preparadas na Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 
e na Liderança do Governo no Senado.

Esse fato, Sr. Presidente, é da maior gravidade. É da maior gravidade porque, em primeiro lugar, acaba 
com o equilíbrio entre os Poderes, desmoraliza o Congresso Nacional, porque o Congresso Nacional abre mão 
de uma das suas principais prerrogativas e um de seus principais instrumentos: a sua prerrogativa de fiscalizar 
o Poder Executivo e o instrumento das Comissões Parlamentares de Inquérito.

Essa matéria da Veja exige por parte da Mesa do Senado Federal uma profunda apuração, mas uma apu-
ração de verdade. Não uma apuração nos moldes da encenação que parece ter sido feita pela Comissão Par-
lamentar de Inquérito. Eu fico impressionado com a capacidade dos próprios agentes do Poder Legislativo de 
desmoralizarem uma instituição porque, realmente, será muito ruim para o Congresso Nacional brasileiro, será 
muito ruim para o Senado se as informações trazidas pela revista Veja se confirmarem. É importante!
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Cumprimento, aqui, o Senador Vital do Rêgo, que disse que vai fazer uma investigação no âmbito da 
CPI. Mas não é suficiente essa investigação apenas no âmbito da CPI. Deve ser responsabilidade da Mesa do 
Senado Federal promover uma profunda investigação para esclarecer esses fatos.

Quero registrar que o instrumento das comissões parlamentares de inquérito não é de hoje que vem 
perdendo a credibilidade. Tivemos o exemplo vergonhoso da Comissão Parlamentar de Inquérito do Cachoei-
ra, que teve um final melancólico.

E, como Líder do PSB, fomos um partido que assinamos a CPI, fomos fundamentais para a instalação da 
CPI, e, por alguns momentos, eu, pessoalmente, tive dúvidas se assinava exatamente pelo fato do que já tinha 
acontecido com a CPI do Cachoeira, que acabou se transformando numa grande pizza e contribuiu para o des-
crédito do Poder Legislativo e para a desmoralização do instituto das comissões parlamentares de inquérito.

Estamos tratando de algo muito grave, algo que trata da atribuição constitucional do Congresso Nacio-
nal, do Senado Federal. E essa questão não pode ficar sem resposta. Tenho convicção de que isso será tema de 
debates ao longo desta semana. Falaremos disso outras vezes, mas aqui queremos manifestar a nossa indig-
nação e cobrar da Mesa do Senado Federal respostas claras, objetivas, uma investigação rigorosa acerca das 
informações trazidas pela revista Veja.

Quero, também, Sr. Presidente, aproveitar este momento na tribuna para registrar, com alegria, a sanção, 
pela Presidente da República, do Marco Civil que regulamenta as relações do Poder Público com as organiza-
ções da sociedade civil em todo o Brasil.

Tive a honra de ser o Relator dessa matéria e autor do substitutivo aprovado, por unanimidade, nas 
comissões, que tramitou no Senado, aprovado sem alterações na Câmara dos Deputados e sancionado pela 
Presidente da República a partir de um projeto, Senador Aureliano, do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que 
aproveitou as conclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito das ONGs para apresentar um projeto de lei.

Tive a oportunidade de me reunir por diversas vezes com as instituições representativas das organizações 
da sociedade civil e aqui quero agradecer a colaboração de todas elas, no nome da Srª Vera Masagão, Presiden-
te da Abong, a Associação Brasileira de ONGs, que permitiu, a partir de um amplo debate, que construíssemos 
essa proposta, agora transformada em lei.

Quero aqui destacar alguns pontos dessa lei fundamental, porque hoje nós sabemos que a grande maio-
ria das organizações do terceiro setor são organizações sérias, que desenvolvem projetos na área de cultura, na 
área social, na área de controle, extremamente importantes, e nós temos que ter um instrumento jurídico que 
dê tranquilidade e segurança jurídica para a relação do Poder Público com as organizações do terceiro setor, 
para que o Estado possa fazer a parceria com essas entidades, ampliando a sua presença no seio da sociedade.

Entre as inovações dessa lei, está a necessidade de chamamento público, Senador Ruben Figueiró, para 
a seleção das organizações não governamentais, as organizações da sociedade civil que vão prestar o serviço. 
A necessidade de que a organização da sociedade civil tenha pelo menos três anos de efetivo funcionamento 
e que no seu estatuto e na sua prática esteja comprovada a sua habilidade para atuar naquela parceria que se 
está fazendo com o Poder Público.

Nós estamos criando dois novos instrumentos para a relação do Governo com as entidades do terceiro 
setor. Entendendo que o convênio é a modalidade adequada para a relação do Governo Federal com os entes 
estaduais e os entes municipais, no caso do Poder Público com o terceiro setor, com as organizações da so-
ciedade civil, nós criamos o termo de colaboração e o termo de fomento. No termo de colaboração, para uma 
determinada política pública, o Governo coloca um edital nas ruas, uma seleção pública, e seleciona, entre as 
diversas organizações da sociedade civil, aquela mais apta a empreender aquela parceria com o Poder Público. 
Mas o termo de fomento também permite que as organizações da sociedade civil apresentem sugestões de 
trabalhos inovadores a serem desenvolvidos com a população e que podem ter o apoio do Governo em todas 
as suas instâncias, Federal, estaduais e municipais.

Importante registrar também a adoção da Lei da Ficha Limpa, uma conquista da sociedade brasileira que 
vai contribuir para melhorar a qualidade da política e dos políticos no Brasil, como também a exigência dos 
critérios dessa Lei da Ficha Limpa tanto para as organizações do terceiro setor como também para os seus diri-
gentes. Organizações da sociedade civil que, porventura, sejam presididas ou dirigidas por pessoas que tenham 
condenação em segunda instância, por órgão colegiado, não poderão fazer parcerias com o Poder Público. 

Mas quero destacar também o avanço da transparência, ao obrigar o Governo a manter sítio oficial na 
internet e, ao mesmo tempo, também obrigar as organizações da sociedade civil a terem sítios na internet 
com todos os convênios firmados, com todas as parcerias firmadas com o Poder Público ou, no caso do Poder 
Público, as organizações do terceiro setor, para que a população possa acompanhar e ter informações claras, 
informações precisas das parcerias realizadas entre o Poder Público e as organizações da sociedade civil, as 
organizações do terceiro setor.
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Por outro lado, também buscamos simplificar a prestação de contas em função do tamanho do termo de 
colaboração ou do termo de fomento, criando instrumentos para obrigar o Poder Público a fazer a fiscalização 
dos resultados dessas parcerias com as organizações do terceiro setor. 

Tenho convicção, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de que demos um passo importante. Construímos 
uma legislação de extrema importância para o País. Um país do tamanho do Brasil, com diversidades regionais, 
com imensa desigualdade entre regiões e pessoas, tem nas organizações sérias da sociedade civil – que, como 
disse, são a maioria nessas organizações – um aliado estratégico para chegar aonde muitas vezes o braço do 
Estado não chega.

Existem muitas organizações desenvolvendo projetos no interior da Amazônia, no interior do Nordes-
te, nas periferias das grandes cidades brasileiras, e esse trabalho precisa ser apoiado, precisa ser reconhecido. 
Precisamos de instrumentos jurídicos que deem tranquilidade, transparência e segurança jurídica na relação 
do Poder Público com essas organizações do terceiro setor.

Fiquei muito feliz ao ver o reconhecimento, por parte das diversas organizações da sociedade civil de 
todo o País, do nosso trabalho, do trabalho empreendido com a colaboração de todos. E não posso deixar aqui 
de fazer um agradecimento especial à consultoria do Senado, à própria consultoria do nosso gabinete e dos 
diversos Senadores, mas, sobretudo, essa colaboração com as entidades representativas do terceiro setor para 
a construção desse marco legal, fundamental nessa nova construção entre o Poder Público e a sociedade civil. 

Não posso deixar aqui também de reconhecer o trabalho da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica, na figura do Ministro Gilberto Carvalho e de toda a sua equipe, que interagiu fortemente com a nossa 
equipe, com a consultoria do Senado e com a plataforma por um novo marco civil nas relações do Estado com 
as organizações da sociedade civil, que reunia um conjunto grande de organizações não governamentais.

Portanto, Sr. Presidente, é com muita alegria que faço este anúncio da importância do trabalho do Con-
gresso Nacional, de um trabalho coletivo, trabalho que envolveu na origem um Senador do PSDB, Senador a 
quem eu atribuo muitas qualidades, um grande Parlamentar, Senador Aloysio Nunes Ferreira; um Senador do 
PSB, que foi o Relator da matéria e construiu um substitutivo ouvindo a sociedade civil; mas também com a 
participação do Governo através do Secretário-Geral da Presidência da República, Ministro Gilberto Carvalho. 

Quem ganha com isso é a sociedade brasileira, é a população brasileira, que, a partir de agora, tem um 
instrumento claro, que dá tranquilidade, segurança jurídica, transparência e seriedade às relações do Poder 
Público no âmbito federal, no âmbito estadual e no âmbito municipal, com as organizações do terceiro setor.

Eu não poderia deixar de fazer esse registro, hoje, com muita alegria, Senador Ruben Figueiró.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Cumprimentos a V. Exª, eminente Se-

nador Rodrigo Rollemberg, por sua atuação efetiva, preciosa, para que nós tivéssemos uma legislação para o 
terceiro setor, muito importante porque vai dar vitalidade a esse setor que muitos benefícios tem prestado à 
comunidade brasileira.

Meus cumprimentos a V. Exª.
Com a palavra, o eminente Senador Antonio Aureliano. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) –Senador, enquanto o Senador Aureliano 

chega à tribuna, eu gostaria de pedir a minha inscrição para uma comunicação inadiável. De qualquer maneira, 
eu prefiro falar para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – V. Exª já está registrado para comuni-
cação inadiável.

Senador Antonio Aureliano, eu desejo cumprimentá-lo porque V. Exª, neste instante, faz a sua estreia na 
tribuna do Senado. V. Exª traz as tradições nobres das alterosas. V. Exª lembra muito a figura de seu eminen-
te pai, que tantos e relevantes serviços prestou não somente a Minas Gerais, como também ao Brasil. Receba 
V. Exª as minhas homenagens e também as minhas saudades pela personalidade marcante que foi o seu pai.

Tem V. Exª a palavra.
O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB – MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Muito obrigado, Presidente, Senador Ruben Figueiró.
Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ocupo pela primeira vez a tribuna desta Casa de tão glo-

riosa tradição no Império e na República. 
Neste momento significativo, perante Deus, voltado para todos os brasileiros, representando os mineiros, 

acima de origens raciais, de grupos étnicos, de credo religioso, de condição econômica e social, com a certeza 
de que a riqueza é para o homem o que ele faz para os outros.

Vivemos numa época de rápidas e surpreendentes transformações. O homem busca desvendar os segre-
dos da natureza, com extrema rapidez. Calam-se antigos valores e destroem-se velhos costumes. Nosso futuro 
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dependerá do caráter de nossa gente e de sua fé. Nascemos sob o signo da cruz e da unidade. Creio que, sob 
este signo, a Nação deseja continuar vivendo. 

Os desafios do Brasil são enormes e proporcionais à grandeza de seu território e à extraordinária capaci-
dade de seu povo de suplantá-lo. Estou certo de que os mineiros estarão na vanguarda, superando os desafios 
e mostrando o rumo a ser seguido. 

A história do Brasil confunde-se com a própria história de Minas Gerais. Desde a Inconfidência até os 
dias de hoje, a presença de Minas é assinalada por uma irredutível identidade com as origens mais caras da 
civilização brasileira.

A índole mineira não é a do apressado, que não espera a oportunidade, mas a do diligente, que não a 
perde. Somos avessos ao extremismo, não pelo receio do que pode parecer novo, mas pelo hábito de não acei-
tar sem refletir e, por refletir, não acreditar no valor absoluto das coisas, nem nos rumos que não se aviventam 
pelo diálogo próprio da democracia.

E porque somos assim é que somos determinados, e, nos momentos decisivos da nossa história, o sen-
timento de Minas tem sido catalisador do sentimento nacional.

Creio que temos homens públicos mineiros que sintetizam estes valores estadistas, que foram e que são 
como Juscelino Kubitschek, Aureliano Chaves, Tancredo Neves e atualmente Aécio Neves, que fez muito por 
Minas e fará mais pelo nosso Brasil.

Nesta hora...
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Senador Aureliano, V. Exª me concede um 

aparte?
O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Perfeitamente, Senador Rodrigo Rollemberg.
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Senador Aureliano Chaves, quero lhe dizer 

que uma das grandes alegrias que tive aqui no Senado, recentemente, foi quando soube que V. Exª assumiria o 
mandato de Senador por Minas Gerais. Já disse desta tribuna que tive a honra e o privilégio de conhecê-lo des-
de muito tempo, de conhecer o seu pai. E, como diria a sabedoria popular, “quem puxa aos seus não degenera”, 
ou “quem herda não rouba”. V. Exª traz o que há de melhor da cultura política mineira. É um homem honrado, 
correto, que sempre coloca, em tudo que faz na vida, o interesse público acima do interesse individual ou do 
interesse particular. Sem dúvida, Minas tem uma contribuição enorme a dar à política brasileira, pelo diálogo 
e pelo que representa na história do Brasil. Tenho convicção de que a população do Estado de Minas Gerais 
está em festa ao saber que tem V. Exª como representante desse Estado no Senado Federal. Eu quero conviver 
muito próximo com V. Exª. Sabemos que temos interesses comuns: o Distrito Federal e Minas Gerais comparti-
lham com alguns Municípios a região integrada do desenvolvimento do entorno no Distrito Federal. Portanto, 
o desenvolvimento do Distrito Federal também tem consequências na região mais próxima de Minas Gerais. 
Quero estar sempre próximo a V. Exª, sempre defendendo conjuntamente os interesses da nossa região e os 
interesses do Brasil. Que Deus ilumine sua caminhada, lhe dê muita inspiração e muito discernimento, para 
que V. Exª possa estar sempre à altura da confiança da população de Minas Gerais. É uma alegria muito grande 
tê-lo aqui como colega, no Senado Federal.

O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Agradeço o aparte do nobre Senador Rodri-
go Rollemberg. Quero dizer que, com certeza, Dr. Armando Rollemberg e Dr. Aureliano Chaves estão juntos lá, 
tendo a consciência de que o nosso dever aqui, no Senado, vai ser sempre buscar bem servir ao nosso Brasil e 
tendo a certeza de que a vida pública, antes de mais nada, é um ato de bem servir. Muito obrigado, meu caro 
Senador Rodrigo Rollemberg.

Nesta hora desejo reafirmar a minha condição de político que crê na vocação justa do bem servir, no pri-
mado da lei; na independência harmônica dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo e no aprimoramento 
indispensável à ordem democrática – ordem democrática inserida num processo evolutivo que não se esgota.

Agradeço a Deus por me dar a oportunidade do exercício dessa vocação pública. E, lembrando o grande 
escritor mineiro Guimarães Rosa, “o correr da vida embrulha tudo. A vida é assim: esquenta e esfria, aperta e 
daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela quer da gente é coragem”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, eminente Sena-

dor Antonio Aureliano, pelas suas palavras. Pena que foram breves. Sinceramente, gostaria de ouvi-lo, como 
todos nós, em instantes maiores. V. Exª representa Minas Gerais, mas, acima de Minas Gerais, V. Exª representa 
aquilo que Minas tem de mais precioso, que são os seus homens públicos.

Então, me sinto sinceramente à vontade para cumprimentá-lo e dizer que a sua presença no Senado da 
República representa, sem dúvida nenhuma, um presente que Minas Gerais traz ao Senado da República e ao 
Brasil.
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Meus cumprimentos a V. Exª, mais uma vez.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Presidente, permita-me um segundo. É que 

foi tão rápido, como o senhor disse...
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Como não? Tem a palavra V. Exª.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Sem revisão do orador.) – ... que, quando eu 

fui pedir o aparte, já havia terminado. Mas eu faço questão de deixar registrado aqui o meu apreço não apenas 
pelo Estado de Minas Gerais, mas também o meu apreço pelo Aureliano Chaves, com quem eu tive contatos e 
que sempre manifestou uma personalidade afável, muito afável, e firme, como demonstrou no momento em 
que, como Vice-Presidente, ele assumiu a Presidência da República. Ele demonstrou firmeza quando não era 
fácil ter aquela firmeza para contradizer os poderosos. Ele, ali, manifestou posições bastante firmes. Dito isso, eu 
quero falar que Minas, de fato, é uma espécie de Estado síntese do Brasil. Não é à toa que tem lá um pedacinho 
do meu Nordeste, lá em cima, em Minas Gerais. Tem as montanhas, que nós temos em muitos lugares; é um 
Estado já industrial, é um Estado agrícola, é um Estado de tradição cultural muito forte. Então, o senhor, aqui, 
representa um Estado que vai lhe cobrar muito, porque, aqui, todos que vêm de lá, em geral – não me lembro 
agora se tem ou não exceção, mas sempre é bom deixar uma brecha –, têm marcado sua posição aqui dentro. 
Para não deixar de registrar, eu registro, especialmente para mim, Darcy Ribeiro, que foi um Senador mineiro 
que aqui esteve. Embora radicado no Rio de Janeiro durante boa parte de sua vida política, trouxe para cá o 
espírito de mineiridade. Parabéns por estar aqui. Mas, como o senhor mesmo disse em seu discurso, coragem 
é fundamental na vida. É preciso coragem para ser Senador por Minas Gerais, porque a cobrança é grande.

O SR. ANTÔNIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Muito obrigado, nobre Senador Cristovam, 
pelas suas palavras. Muito grato.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra o eminente Senador 
Cristovam Buarque, para uma comunicação inadiável, após o que, eu pediria a V. Exª que assumisse a Presidên-
cia, para que eu possa fazer o meu pronunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu sou um desses políticos que continua, 
queira ou não queira – e eu quero –, com o carimbo de sua profissão: eu sou professor. E quero dizer que, en-
tre nós professores, na vida pessoal, pode-se cometer crimes mais graves, mas, na vida profissional, nenhum 
crime é mais grave do que o professor entregar ao seu aluno os quesitos da prova que ele vai apresentar e, 
ainda, dar o gabarito. 

Senador Ruben, foi isso que foi feito, se forem confirmadas as informações da revista Veja, durante a CPI 
da Petrobras. Como político, claro que eu fiquei indignado ao ver essa brincadeira com uma coisa tão séria 
como é a Petrobras, tão séria como é o Congresso Nacional. Mas, talvez por um desvio profissional, eu consi-
dero que essa foi uma das maiores desmoralizações já feitas aqui no Congresso.

Eu já disse aqui, não faz muito, que nós já perdemos as gorduras que tínhamos de credibilidade na opi-
nião pública. Mas parece incrível que, cada vez mais, apesar de estarmos esquálidos, famintos, sem credibili-
dade, ainda conseguem arrancar um pouco mais e um muito mais da nossa pouca credibilidade. 

O que foi feito foi dizer: “Nós temos uma arrogância tal, nós temos um poder tal que nós podemos brin-
car com as coisas.”

Eu, além de professor, fui reitor da universidade e digo com toda a satisfação que um dos pontos de or-
gulho meu foi a demissão de um professor que, em um primeiro momento, desconfiou-se e o inquérito com-
provou que ele tinha facilitado informações a um aluno da prova que daria no dia seguinte. Foi demitido. 

E a gente não viu ainda ninguém falar em demissão daqueles que fizeram o mesmo com a CPI da Petrobras. 
Eu quero deixar claro que me incomoda o silêncio que o Senador Renan Calheiros tem mantido a res-

peito desse assunto. 
Eu nem vou dizer que saiamos já dizendo que tudo é verdade, mas temos que dizer que tudo parece 

verdade. E apuremos. Mas a nossa credibilidade hoje é tão pequena que, se nós formos apurar entre nós, o 
povo não vai acreditar. 

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Senador.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Se nós passamos as informações das 

perguntas e das respostas a funcionários de outra instituição, que é a Petrobras, imaginem na hora de fazermos 
inquérito em relação aos nossos próprios colegas da Casa. Alguém acredita que não serão dadas para eles as 
perguntas e já as respostas que a gente quer ouvir? Alguém acreditará nisso? Não. 

Sou um dos que mais combatem a judicialização da política brasileira. Cada vez mais, a justiça está in-
tervindo na Casa do povo. Mas, hoje, eu tenho que confessar que a casa do povo não tem autoridade, diante 
da opinião pública, para apurar uma desconfiança que passa sobre a Casa do povo. Talvez tenhamos que pedir 
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que, de fora, haja um inquérito para apurar se, de fato, os nossos colegas Senadores da CPI do Petrobras fize-
ram o que fez aquele professor que demiti quando reitor, há anos, por ter passado informação relacionada a 
uma prova que seu aluno seria submetido.

Eu não posso imaginar que fiquemos calados, não tomemos medidas depois dessas acusações. Eu não 
posso imaginar as consequências disso para a Petrobras, porque o mercado inteiro fica sabendo disso. Se pas-
saram informações para a Petrobras, para os diretores da Petrobras, do que seria perguntado na CPI, imagine o 
que vão passar para eles na hora de discutir quem é que ganha uma licitação onde estão centenas de milhões 
de reais em jogo! Vão passar sim! O que fizeram ali confirma ainda mais as desconfianças de que existe mani-
pulação na hora de fazer as licitações, porque, se se passa informação em relação a uma pergunta que vai ser 
feita na CPI, certamente passarão informações em relação aos quesitos das licitações. 

Nós não podemos ficar quietos diante disso. A opinião pública exige que saibamos o que aconteceu e 
que punamos aqueles “professores” – entre aspas – que passaram as informações das provas para os alunos.

Senador, por favor.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Senador Cristovam Buarque, eu aprendi desde menino – como 

eu disse em meu primeiro pronunciamento, sou um homem do campo –, aprendi com meu avô que quem 
rouba uma caixa de fósforos ou o cofre da Petrobras tem o mesmo nome. Agora, precisamos ir atrás, profunda-
mente, para saber com quem está o cofre da Petrobras. Isso é uma indignação popular, desta Casa e de todos 
nós Senadores que lutam pela dignidade e pelo o que é sério. Nós temos que apurar, nesta CPI, urgentemente, 
os homens que pegaram o cofre da Petrobras. Obrigado pelo aparte.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu estou totalmente de acordo. Esse é 
o papel da CPI. Mas, agora, nós temos mais um problema: não é só quem tem a chave do cofre da Petrobras; é 
quem tem a chave das perguntas a serem feitas na CPI. Quem é que tem essas chaves? Quem é que preparou 
esses gabaritos? Quem é que manipulou uma instituição que a opinião pública olhava? Isso é um desprezo 
pela opinião pública raramente visto em um processo democrático, em qualquer lugar. Brincar com a opinião 
pública, que estava de olho, querendo saber. Sem falar, como V. Exª mesmo disse, da importância da Petrobras 
ser bem gerida. É um patrimônio nacional, é um patrimônio histórico. E nós estamos brincando com tudo isso. 
Prova da arrogância de quem fica muito tempo no poder e se vicia tanto no poder que acha que não tem nada 
mais fora desse grupo e, ao mesmo tempo, que tem todo direito do mundo de fazer tudo o que for preciso para 
continuar no poder. Essa é a realidade. 

Não é por acaso que a democracia, para sobreviver, precisa tanto de alternância, para quebrar os vícios. 
O que se fez, se confirmadas as matérias – eu creio que eu não tenho maneira de dizer que é verdade, 

mas que estão bem fundamentadas, que trazem a possibilidade de suspeita muito forte, sim –, nós temos que 
apurar, porque, se não fizermos isso, a opinião pública vai olhar para nós como uma Casa de deboche, como 
uma Casa de brincadeira. 

Nós precisamos disso, e isso tem que começar pelo Presidente Renan Calheiros, que eu, pelo menos, não 
tomei conhecimento de ter se pronunciado sobre o assunto. 

Sinceramente, Senador Ruben Figueiró, ele devia ter enviado uma circular para cada um de nós, como 
Senadores que somos, e para os Deputados também, porque ele é Presidente do Congresso, dizendo a sua 
posição em relação a essas matérias e propor a esta Casa o que fazer diante disso. Não fazer isso é não estar 
cumprindo claramente o seu papel de Presidente, de zelador da seriedade desta Casa. 

É isso, Sr. Presidente, esperando que o Presidente Renan Calheiros, ainda hoje ou amanhã, mostre que é 
o nosso Presidente e que, como nosso Presidente eleito aqui com os votos da maioria, zela por esta Casa e, a 
partir do zelo por esta Casa, cumpre o papel de zelar pela democracia, aproveitando a democracia para saber-
mos o que estão fazendo com a nossa Petrobras. 

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Cumprimentos a V. Exª, eminente Se-

nador Cristovam Buarque.
Convido V. Exª a ocupar a Presidência, para que eu possa pronunciar algumas palavras.

O Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT –  DF) – Passo a palavra ao Senador 
Ruben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores telespectadores da TV Senado, senhores ouvintes da Rá-
dio Senado, senhoras e senhores que nos prestigiam neste plenário, quero me somar às palavras de V. Exª e as 
do Senador Rodrigo Rollemberg para manifestar também a minha indignação com relação à denúncia feita 
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pela revista Veja com relação a procedimentos indecorosos realizados na Comissão Parlamentar de Inquérito 
deste Senado. 

Eu venho do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, com uma manifestação generalizada da opinião públi-
ca, que não esperava, sinceramente, ler nas páginas da revista Veja o relato de um cambalacho de informações 
trocadas entre elementos do Governo e Parlamentares e assessores. 

Eu não pretendo me estender sobre esse assunto na tribuna, porque, logo após, teremos a oportunidade 
de ouvir dois eminentes Líderes da oposição desta Casa, o Senador José Agripino e o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, mas permito-me deixar gravada aqui a minha indignação e, ao mesmo tempo, a minha esperança de 
que o eminente Presidente desta Casa tome as providências reclamadas por todos nós, de que a verdade seja 
esclarecida, sejam responsabilizados aqueles que praticaram esse ato de desatino e de que possa, com isso, 
restabelecer o prestígio desta Casa.

Sr. Presidente, também me permito, antes de adentrar o meu pronunciamento, dizer que Mato Grosso 
do Sul, no decorrer do mês de julho, perdeu duas de suas mais proeminentes personalidades: o Desembarga-
dor João Carlos Brandes Garcia, aos 71 anos de idade, e o produtor rural Sílvio Amado, aos 95 anos de idade.

O Desembargador João Carlos, natural do Rio Grande do Sul, e Sílvio Amado, de Minas Gerais, Senador 
Aureliano, ainda jovens, transferiram seu domicílio para o meu Estado, onde constituíram família e destacaram-
-se pela participação ativa em nossa comunidade, dando-lhe o brilho de suas inteligências e dedicação.

O Desembargador João Carlos, na magistratura, iniciou como Juiz de Direito em 1976 e, por mérito, al-
cançou o ápice da carreira por relevantes missões como Presidente daquela alta corte no período 2007/2008. 
Foi seu Presidente anteriormente. Exerceu a Presidência do Tribunal Regional Eleitoral e também a sua Corre-
gedoria. Mercê sua abalizada cultura jurídica, foi professor de Direito Processual Civil na Universidade Católica 
Dom Bosco, na capital do meu Estado.

Sílvio Amado tem a sua presença no meio econômico de Mato Grosso do Sul com um marco significati-
vo na formação de uma consciência política do produtor rural, estabelecendo um ambiente de fraternal liame 
nas relações patrão e empregados rurais.

Foi Sílvio Amado que inspirou e estratificou um profícuo acordo salarial entre as federações patronal e 
de trabalhadores do meu Estado, coisa que não existia até então e era motivo de tantas crises que abalaram 
a economia de Mato Grosso do Sul. Realizou Sílvio uma política de conscientização sindical entre produtores 
rurais, ampliou as relações patronais e, afinal, foi um autor que permitiu a criação da entidade maior dos pro-
dutores rurais, a Famasul – Federação da Agricultura de Mato Grosso do Sul.

Autodidata, Sílvio Amado foi um cultor das letras, foi cronista de apreciada originalidade, e sua leitura 
sempre foi motivo de atenção e respeito por todos os leitores dos principais órgãos de imprensa do meu Estado.

Sr. Presidente, Mato Grosso do Sul lamenta esses dois infaustos acontecimentos. Serão sempre registradas, 
nos anais do meu Estado, a vida e a obra desses dois ilustres filhos. Como amigo e admirador tanto do Desem-
bargador João Carlos Brandes Garcia como de Sílvio Amado, meu companheiro de lutas rurais, companheiro 
de identificação política, fica aqui o meu profundo pesar e o registro nos Anais desta Casa.

Adiante, Sr. Presidente, no pronunciamento que me traz hoje a esta tribuna.  
No mês de julho, esta Casa presenciou grande movimentação em busca da evolução das nossas rela-

ções comerciais com outros países. A visita do Presidente da China e a realização da 6ª reunião de cúpula dos 
BRICS deixaram resultados que podem ser considerados bastante interessantes para o Brasil. Nesse aspecto, 
fica difícil não fazermos uma comparação com o andamento das nossas relações político-comerciais com nos-
sos vizinhos mais próximos por meio do Mercosul.

O Presidente da China, Xi Jinping, deixou como legado de sua visita à Brasília a assinatura de 32 acordos. 
Talvez o mais importante deles seja a retirada do embargo à carne bovina brasileira. Também ressaltada pela 
mídia como transação positiva foi a compra de 60 jatos da Embraer. 

A China é hoje o nosso maior parceiro comercial. Há que se ressaltar, no entanto, como preocupante 
que, até o início da década de 90, nós exportávamos manufaturados, e hoje vendemos matéria-prima. Cada 
vez mais nossa indústria perde para, entre aspas, “made in China”.

A criação do Novo Banco de Desenvolvimento pelos BRICS foi a ação efetiva do encontro dos Líderes de 
Rússia, Índia, China, África do Sul e Brasil. Já o acordo que permite a utilização de parte das reservas dos países 
do Bloco em caso de crise, desde que o país em questão tenha um acordo de ajuste com o FMI, representou 
uma forte ação política. 

Concordo com a opinião do Jornal Folha de S.Paulo, que em editorial da última quinta-feira do mês de 
julho ressalta a importância geopolítica dessas duas ações, destacando, abre aspas: “Começa a se formar uma 
rede sólida de relações econômicas e financeiras entre os novos atores de peso da economia mundial”. Isso é 
bom e pode indicar novos ventos.
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Agora, Sr. Presidente, eminente Senador Cristovam Buarque, entendo que, ao olhar para o lado, o Brasil 
deve reavaliar suas relações políticas, comerciais, econômicas e ideológicas com os vizinhos da América do Sul.

Temos acompanhado apreensivos a busca de soluções, por vezes equivocadas, para a crise argentina. 
Parece que o Mercosul sente-se obrigado a apoiar o que não deveria ser apoiado. Exemplo disso foi a recente 
manifestação do Parlamento do MERCOSUL, que criticou a Justiça norte-americana por, abre aspas, “condicio-
nar a estabilidade e o desenvolvimento econômico e social da Argentina”. Isso porque a Justiça dos Estados 
Unidos determinou o pagamento da dívida argentina a um grupo de credores que não aceitaram o seu pro-
grama de reestruturação.

Em nota divulgada pela imprensa, os integrantes do Parlasul defenderam que cada um dos países deve 
liderar o processo de discussão da dívida externa de forma soberana e disseram, abre aspas: “os fundos de hed-
ge querem colocar a Argentina de joelhos, com o consentimento da Suprema Corte dos Estados Unidos, para 
obter a última gota de sangue da economia e do esforço nacional”, fecha aspas.

Ora, Srs. Senadores, tratar a questão de comércio bilateral estamentado por protocolos contratuais ava-
lizados por entidades internacionais como passionalidades com sentido claramente ideológico desprestigia o 
Parlasul. Ninguém nega o princípio de soberania da Argentina, ninguém nega o princípio de autodetermina-
ção de seu povo, é com esse pressuposto que se efetuaram os contratos financeiros, e agora se nega a dívida 
contraída. Irresponsabilidade, sim, é do governo portenho, jamais da soberania de seu nobre povo.

Vi nessa declaração forte influência ideológica e, sinceramente, como brasileiro, não me senti repre-
sentado por essa linha de pensamento. Entendo que a Argentina está nesta situação peculiar por cauda dela 
própria. Além disso, a decisão da Corte norte-americana foi totalmente jurídica, fundamentada na defesa dos 
direitos adquiridos.

Sr. Presidente, quem acompanha minhas opiniões expressadas desta tribuna sabe que não é a primeira 
vez que uso este espaço que meu mandato de Senador me confere para manifestar meu altíssimo descrédito 
com o Mercado Comum do Sul.

É certo que, quando da sua criação, muito celebrada, houve vantagens e benefícios para todos os países-
-membros do Mercosul. Agora, no entanto, ressalta aos olhos como um painel de alerta o fato de que represen-
tantes da indústria e da agricultura esperam do próximo governante do Brasil, eleito em outubro, a busca por 
acordos de comércio com outros países e blocos. Neste aspecto, a revisão das normas do Mercosul é primordial 
para evitar perdas de competitividade e maior isolamento do Brasil.

Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, não é à toa que o setor privado quer convencer os presiden-
ciáveis a ampliar suas fronteiras comerciais e se engajar mais em negociações com Estados Unidos, União Eu-
ropeia e outras economias de vulto, como as do oriente e as dos BRICS a partir de 2015.

Para a Confederação Nacional da Indústria, a agenda econômica da união aduaneira formada por Brasil, 
Argentina, Paraguai, Uruguai e Venezuela está estagnada e precisa ter suas regras reformuladas, como a que 
estabelece que a negociação em acordos comerciais deve ser conjunta. Isso não é mais suficiente para a in-
dústria brasileira nem para a nossa produção. O Brasil precisa reassumir o seu papel de liderança e ter liberda-
de para estabelecer com vigor o comércio multilateral com todas as nações. O Brasil precisa abrir suas janelas 
comerciais para o mundo.

Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, o setor privado concorda que, durante o auge da crise finan-
ceira, nós perdemos a grande chance de obter vantagens maiores para os nossos produtos no exterior. Isso 
porque também não resolvemos outro problema sério: o custo Brasil. A questão é complexa, mas não impos-
sível de ser resolvida, desde que haja novos ares na condução política e econômica do País.

Já manifestei inúmeras vezes minha desilusão com o Mercosul. Se observarmos aqui do lado, Chile, 
Colômbia, Peru e México na Aliança do Pacífico ampliam seus mercados com os países asiáticos, coisa que o 
Brasil não consegue fazer. Não aproveita nosso potencial e comercializa principalmente produtos primários, 
prejudicando nossa indústria.

Destaco a declaração que li não faz muito no jornal O Estado de S. Paulo da Srª Superintendente Adjunta 
de Relações Internacionais da Confederação Nacional da Agricultura Alinne Betania Oliveira. Diz ela, aspas: “O 
Mercosul deu no que tinha que dar nesse formato”. 

Eu vou além, Sr. Presidente. Conforme já disse tantas e tantas vezes, não vejo mais condições de manu-
tenção do pacto. Mesmo admitindo a sua permanência, entendo que uma reformulação do Mercosul teria que 
dar liberdade para que os parceiros estabelecessem claramente acordo bilaterais – não como faz a Argentina, 
por baixo dos panos – e mesmo um acordo com as nações européias por meio da Comunidade Econômica, há 
tempos engatinhando. Permanecendo o Brasil no Mercosul, que exigíssemos uma ação constante e determi-
nante, não apenas consultiva do Parlasul, para as decisões de toda ordem já estabelecidas nos acordos, sobre-
tudo os de Assunção e de Ushuaia. Também é essencial que se dê efetividade e poder de decisão aos possíveis 
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litígios entre os parceiros relativamente às questões de ordem econômica. Portanto deve ser considerado um 
tribunal arbitral da Entidade.

Enfim, Sr. Presidente, nossos representantes da indústria e da agricultura estão clamando para o novo 
governante, aspas: “negocie mudanças nas regras do Mercosul”. Eu diria: afastar-se dele antes que desabe so-
bre o Brasil!

Não é por acaso. Passou da hora de o Brasil abrir suas fronteiras para outras bandas comerciais. A respeito 
disso, recentemente, o representante do Presidente da Comissão Européia, José Manuel Durão Barroso, fez um 
alerta ao Brasil, dizendo que o País precisa agir logo no sentido de definir sua orientação política, abrir-se para 
estabelecer relações efetivas com o Mercado Comum Europeu, que tem mais possibilidades de atendimento das 
nossas necessidades no intercâmbio comercial, tão útil para o estímulo das atividades comerciais de nosso País.

Sr. Presidente, são essas as considerações que me cabem fazer nesse instante.
Grato a V. Exª
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador Ruben Figueiró, eu o 

cumprimento pela sua fala, pelos dois pontos fundamentais: o ponto relacionado com a nossa crise desses dias, 
da situação da Petrobras, como também a sua postura diante das relações comerciais do Brasil com o exterior.

Ao mesmo tempo em que digo isso, convido o senhor para reassumir a Presidência, que é de seu direito.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Muito grato a V. Exª. Cumprirei o seu convite com 

o maior prazer.

O Sr. Cristovam Buarque deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra, como Líder do DEM, S. 
Exª o Senador José Agripino. Logo após, concederei a palavra, com muito prazer, ao eminente Senador Fleury.

Tem V. Exª, Senador José Agripino, a palavra.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, enquanto eu aguardava a palavra, eu abria a internet e via, em um dos portais de grande consulta, 
uma manchete em que a Presidente Dilma diz que o Congresso tem que resolver a questão da denúncia da Veja.

Senador Aloysio Nunes, acho que essa enche o copo, porque a grande beneficiária da trama urdida, que 
pretendo abordar, é ela: Dilma; não é ninguém, é ela. E quantas vezes nós denunciamos desta tribuna a farsa 
que seria uma CPI do Senado com maioria governista, com Relator, com Presidente, completamente domina-
da? Quantas vezes nós dissemos desta tribuna que não participaríamos dessa farsa, dessa CPI chapa branca, 
que iria produzir fatos positivos para favorecer o Governo e a Presidente Dilma, que puxou para si própria toda 
a discussão da refinaria de Pasadena? E ela agora, num site de grande consulta, diz que o Congresso tem que 
resolver. Vamos resolver, sim, mas colocando os pingos nos is.

Sr. Presidente, eu li a revista Veja que na capa transcreve uma parte de uma gravação feita em vídeo, em 
que é dito – aspas: 

Eu perguntei [...] quem é o autor dessas perguntas; 80% é do Marcos Rogério (assessor da liderança do 
governo no Senado) [80%]. [...] o Carlos Hetzel (assessor da Liderança do PT) fez alguma coisa, o Paulo 
Argenta (da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República) [com assento no Palácio 
do Planalto] fez outras. As do Gabrielli, eu digitalizei e passei para a Graça (Foster, Presidente da Petro-
bras). Chamaram ele (Nestor Cerveró), deram um curso a ele, media training.

Essa gravação é do Sr. José Eduardo Barrocas, chefe do escritório da Petrobras em Brasília, e que revela, 
a gravação, uma grande armação que deixa o Congresso de cócoras. E cabe a nós, nós que anunciamos tantas 
vezes que não queríamos participar dessa farsa, farsa que agora está clarissimamente comprovada, cabe a nós 
desenvolver as démarches para apurar responsabilidades, doa em quem doer, doa em quem doer. Porque agora 
se trata de recuperar um instituto chamado comissão parlamentar de inquérito, Senador Alvaro Dias. Trata-se 
de você recuperar a instituição comissão parlamentar de inquérito, que é, no regime democrático, um direito 
das minorias. Hoje somos nós, amanhã podem ser eles, mas a democracia permanece.

Mas do jeito que está posto pela transcrição da gravação, comissão parlamentar de inquérito comandada 
por governo do PT e seus aliados é instrumento de farsa para blindar quem tem culpa e quem puxou a culpa 
para si próprio. No caso, a Presidente Dilma, que agora está dizendo “o Congresso tem que resolver.” Vai resol-
ver sim, Senador Aloysio, vai resolver sim. Vai resolver colocando os pingos nos is, é o que eu pretendo colocar.

Eu não quero me estender muito, até porque são muitos os fatos, mas há uma palavrinha mágica nas 
gravações, que eu acho que é a síntese do que nós precisamos apurar. Essa palavrinha mágica é a menção a 
“gabarito”. Gabarito. O que danado é gabarito? Onde é que está referido o gabarito? É o que eu pretendo, é 
exatamente o que eu pretendo trazer com os fatos, sem interpretações, repetindo as declarações de Cerveró, 
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de Gabrielli, de Graça Foster antes da farsa e depois da farsa, antes do adestramento referido pela revista Veja 
e depois do adestramento, para que se mostre o que era o gabarito.

O gabarito nada mais era do que o estabelecimento de uma linha de raciocínio que colocava ordem na 
desordem anterior, porque, antes, em abril, as declarações na Câmara dos Deputados, nos jornais de grande 
circulação, mostravam grandes conflitos de opiniões entre Cerveró e a Presidente Dilma; entre Gabrielli e a 
Presidente Dilma, e entre eles próprios. Quando a Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado se reuniu, já 
em maio, tudo se equacionou, ou seja, da confusão fez-se o acordo com a delação premiada em que os pre-
miados eram os acusados, que ficariam em paz, e em paz ficaria também a Presidente Dilma. Tudo mudou e 
aí se estabeleceu uma linha de linguagem única, sem divergência. Sem divergência. Envolvendo quem? Sena-
dores da República mencionados, envolvendo funcionário do Palácio do Planalto, da Secretaria de Relações 
Institucionais, citado na gravação, ligado ao Palácio do Planalto na área política do Palácio do Planalto; asses-
sores do PT e da Liderança do Governo no Senado em uma claríssima prática de um crime chamado advocacia 
administrativa e de outro crime chamado falso testemunho. Falso testemunho porque, aquilo que foi dito na 
Comissão Parlamentar de Inquérito, foi dito movido a preparo, não era a verdade. Era uma verdade preparada, 
se não, vejamos: no dia 16 de abril, em depoimento na Câmara dos Deputados, o ex-Diretor da Área Interna-
cional da Petrobras, Nestor Cerveró, disse que as cláusulas omitidas no resumo para a aquisição da refinaria 
de Pasadena, em 2006, não eram importantes, rebatendo declaração da Presidente Dilma Rousseff de que o 
parecer era falho por causa dessa omissão. A Presidente puxou para si o fato de Pasadena, redigiu uma nota, 
de próprio punho, e disse que a responsabilidade da venda, da compra de Pasadena, que tinha sido um mau 
negócio, não era dela – que era Presidente do Conselho da Petrobras – porque tinham sido omitidos dados 
importantes do relatório e que dariam a ela, se ela soubesse, a absoluta condição de negar a compra. E o Cer-
veró diz, em abril, que os fatos mencionados não eram importantes. Diz mais: “Não houve nenhuma intenção 
de enganar ninguém. A posição não é só minha, mas da Diretoria e do Conselho que aprovou o projeto. Tudo 
foi baseado em uma série de consultorias ao longo de mais de um ano [disse Cerveró]”. 

A Presidente Dilma referia-se à omissão de duas cláusulas, a Marlim e a Put Option. Aí sim, quando é 
mencionada a Marlim e a Put Option, o Cerveró vai mais à frente, aborda frontalmente e diz: 

A cláusula de saída, Put Option, é uma prática mais do que comum. [...] A Petrobras tem centenas de 
participações, sempre com cláusula de saída. É isso que é a cláusula de Put Option, nada mais do que 
isso. Não tem nenhuma relevância, não é um aspecto importante. [Afirmou Cerveró em confronto cla-
ro com a Presidente.] 

A Presidente disse que, se soubesse da Put Option e da Marlim, não assinaria, não liberaria a compra, e 
o Diretor disse que não, que era produto de consultoria ao longo de um ano, que não tinha importância ne-
nhuma, em confronto claro com a Presidente, ou seja, a nota que ela redigiu é confrontada diretamente pelo 
Sr. Cerveró, Diretor da Petrobras, em abril. Repito: em abril.

O que dizia, em abril, o Sr. Sérgio Gabrielli, então Presidente? Esse depoimento do dia 16 de abril o Sr. 
Cerveró deu na Câmara dos Deputados, público. No dia 20 de abril, em entrevista ao jornal Estadão, o Dr. Sér-
gio Gabrielli assumiu a sua responsabilidade pelo relatório que viabilizou a polêmica compra da Refinaria de 
Pasadena, nos Estados Unidos, em 2006, quando comandava a estatal, e afirmou que a Presidente Dilma, na 
época Presidente do Conselho da empresa, não deve, aspas, “fugir da responsabilidade dela”. O que ele disse? 
Aspas, ipsis litteris: 

Eu sou responsável. Eu era o Presidente da empresa. Não posso fugir da minha responsabilidade, do mes-
mo jeito que a Presidente Dilma não pode fugir da responsabilidade dela, que era Presidente do Conselho. 
Nós somos responsáveis pelas nossas decisões. Mas é legítimo que ela tenha dúvida. – afirmou Gabrielli 
no dia 20 de abril.

Aí entra o adestramento, entra o gabarito, entra a desmoralização da instituição CPI, entram Senadores, 
entram funcionários do Palácio do Planalto, entram funcionários do Senado, entram pessoas da Petrobras e 
entra a declaração, no mínimo curiosa, que é, Senador Alvaro Dias, a digital de que o gabarito foi feito com um 
único objetivo: o de blindar a Presidente Dilma, estabelecer uma linguagem única entre os envolvidos, mas 
remetendo à blindagem da Presidente Dilma. 

Por que Senador Aloysio, Senador Aureliano, Senador Cristovam Buarque, Senador Odacir? Eu vou ler 
ipsis litteris o que é que... Eu li o que eles disseram antes. 

Vou ler agora o que eles disseram na CPI, depois do processo de adestramento relatado pela gravação 
que eu citei, e está na capa da revista Veja. O que eles disseram? Um entrava em confronto com a Presidente 
Dilma sobre Put Option, citando nominalmente, que não tinha relevância, não tinha importância, que era do 
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conhecimento e que ela dizia. E o outro dizia que assumia a sua responsabilidade e que ela assumisse a res-
ponsabilidade dela. Desafio.

E o que eles dizem depois do adestramento, que é o que me causa indignação, que é o que esta Casa 
tem que passar a limpo. Esta Casa tem que passar a limpo em nome de sua dignidade. O que está escrito, o 
que foi dito na CPI do Senado, a chapa branca?

Pelo Sr. Sérgio Gabrielli, que dizia que ele assumia a responsabilidade dele e ela tinha que assumir a 
responsabilidade dela, como que dizendo: “Se eu tenho culpa, ela tem culpa e que assuma, não jogue a culpa 
para cima de quem quer que seja.” Mas ele, depois do adestramento, depois do gabarito, que era a uniformiza-
ção de linguagem, ele diz – preste atenção: “Não considero a Presidente [Dilma] responsável [pela compra de 
Pasadena, a decisão] é da diretoria e do conselho [de administração da Petrobras. [...] é um processo [...] [que 
não é] individualizado, é [...] coletivo. 

O que é que diz, Senador Aloysio, o Dr. Nestor Cerveró com relação ao mesmo assunto? Se for preciso eu 
repito as palavras ditas pelo Dr. Gabrielli. O que diz o Dr. Cerveró: “Não considero [o mesmo começo] a Presiden-
te responsável porque não é uma responsabilidade individual [o mesmo conceito]. São decisões colegiadas [o 
mesmo conceito], normalmente aprovadas por unanimidade” – o mesmo conceito. A mesma coisa dita depois 
do adestramento com palavras ligeiramente diferentes. Essa é a digital de que houve uma instrumentalização 
para que a conclusão fosse a de livrar Dilma, que agora pede para o Congresso resolver o seu problema. Curio-
so! Nós vamos resolver. Nós vamos resolver e precisamos resolver.

Antes eu queria ouvir o Senador Alvaro Dias, que já levantou o microfone e acho que tem alguma con-
sideração a fazer que certamente será importante.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Senador Agripino, primeiramente quero cumprimentá-lo. 
O relatório é perfeito a respeito dos fatos ocorridos e a definição também: uma fraude. Que nome poderíamos 
dar a essa CPI? A CPI da fraude. Aliás, fraude anunciada, anunciada e denunciada. O que houve com a revelação 
desses fatos é a confirmação do conluio entre o Governo, especialmente Petrobras, e Parlamentares do Con-
gresso Nacional. Inicialmente na CPI do Senado, mas talvez o mesmo procedimento esteja sendo adotado na 
CPI Mista. Eu creio, Senador Agripino, que as providências serão anunciadas pelas Lideranças, por V. Exª, pelo 
Senador Aloysio Nunes, mas, certamente, a providência radical que o Congresso, especialmente o Senado, de-
veria exigir é a extinção dessa CPI, da CPI do Senado. Ela está agora definitivamente contaminada. Se aqueles 
de boa fé ainda acreditavam na possibilidade de recuperação dessa CPI, certamente, agora não há mais nin-
guém que possa acreditar na seriedade dessa Comissão Parlamentar de Inquérito. Não resta, portanto, outra 
alternativa de bom senso a não ser a extinção dessa CPI. O próprio Presidente do Senado, Renan Calheiros, 
deveria ser o artífice dessa solicitação ou dessa determinação ou dessa providência, porque é a instituição que 
será enxovalhada com a manutenção desta CPI fraudulenta que existe apenas para acobertar falcatruas e colo-
car debaixo do tapete toda a sujeira existente na administração da Petrobras há muitos anos. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Obrigado, Senador Alvaro Dias. V. Exª coloca uma 
coisa que eu quero aduzir até um pouquinho mais. Perguntado, há pouco, pela imprensa, o que fazer com o 
Relator, Senador Pimentel, eu fui muito claro. Eu costumo respeitar, até porque sou um homem de boa convi-
vência, costumo respeitar os meus colegas, mas acho que o Senador Pimentel, com o volume, com a enxurra-
da de evidências que estão postas, deveria refletir sobre se ele deveria ou não continuar Relator desse fato, a 
menos que haja explicações cabais para os fatos denunciados, para a gravação que foi feita e que compromete 
a relatoria de S. Exª de forma definitiva. É como se perguntas às toneladas tivessem sido fabricadas para que 
o Relator perguntasse de comum acordo com o depoente, que estaria com as respostas prontas, previamen-
te combinadas, sendo que ele seria uma parte da combinação. Se isso for verdade, S. Exª não tem condições 
de continuar Relator, e muito menos essa CPI tem o direito de continuar. Aliás, como nós prevíamos, ela seria 
uma farsa, uma CPI “chapa branca”. 

Agora, o grande mal: eles foram competentes, Senador Alvaro Dias, porque vacinaram a CPMI com a CPI. 
Nos depoimentos, o Cerveró, o Gabrielli e a Graça Foster mudaram de opinião. A opinião deles em abril mudou 
em maio, na CPI do Senado. Só que o que eles disseram, de forma arrumada, na CPI do Senado é a versão que 
vai ser remetida para a CPI mista. Comprometeram as duas. Eles foram duplamente perversos com o Congres-
so, com a Casa à qual pertencem. Vacinaram a CPMI, a força da maioria foi usada de forma perversa contra a 
democracia brasileira, que é muito maior do que a maioria circunstancial. 

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Senador Agripino, se V. Exª me permite acrescentar, já em 
2009 esse procedimento foi adotado. Quando nós instalamos – V. Exª se lembra disto – uma CPI da Petrobras 
em 2009, o escritório da Petrobras em Brasília assessorou a CPI com perguntas, com respostas, com requeri-
mentos e com o relatório final. V. Exª se lembra de que nós nos retiramos dela denunciando a farsa, porque 
não queríamos compactuar, e encaminhamos à Procuradoria da República, antecipadamente, um relatório 
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com 18 representações com as principais denúncias de corrupção na Petrobras. Isto já em 2009. Portanto, há, 
agora, uma reedição daquela farsa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Senador Alvaro Dias, na minha terra se diz que ces-
teiro que faz um cesto faz um cento. É a repetição do que estava anunciado e já havia ocorrido no passado.

Ouço, com muito prazer, o Senador Aloysio Nunes, Líder do PSDB.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Meu caro Líder José Agripino, V. Exª faz aqui 

uma análise cirúrgica e minudente das provas desse conluio, dessa farsa e desse atentado contra o Congresso 
Nacional. V. Exª se refere ao cometimento de crimes – falso testemunho, advocacia administrativa –tipificados 
no Código Penal. Agora, nós devemos nos perguntar, meu caro Líder, a quem aproveita o crime. E V. Exª, no 
seu arrazoado, já apontou para o principal beneficiário ou a principal beneficiária desses crimes, que é a Pre-
sidenta Dilma Rousseff. Pois isto foi feito exatamente para blindá-la, como diz V. Exª, diante da divergência de 
versões entre ela, numa nota em que disse que não teria concordado com a compra de Pasadena se soubesse 
da existência daquelas duas cláusulas, as duas famigeradas cláusulas, a cuja omissão ela atribui o seu consen-
timento, e dois ex-diretores, Cerveró e...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Gabrielli.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB – SP) –... e Gabrielli. Divergência de versões e, depois, 

administração, digamos assim, dessas duas vozes divergentes, Gabrielli e Cerveró. Há quem diga que há aí o 
dedo do Presidente Lula. Diante da divergência de opiniões e do estrago que poderia redundar em despres-
tígio para ele, pois isso começou na sua gestão, ele teria feito ali uma intervenção, como costuma fazer, nos 
rumos do Governo. Agora, a principal beneficiária é ela. O que nós temos aqui, meu caro Senador Agripino, é 
um atentado contra uma prerrogativa do Congresso Nacional. O Congresso Nacional tem duas prerrogativas 
essenciais: legislar e fiscalizar. Ora, a fiscalização é exercida, sobretudo, através das Comissões Parlamentares 
de Inquérito, que têm poderes de investigação, diz a Constituição, análogos aos das autoridades judiciais. O 
que foi feito aqui foi uma intervenção para fraudar, distorcer e frustrar o exercício de uma das prerrogativas 
do Congresso Nacional, pois se pode atentar contra o livre exercício do Poder Legislativo de várias maneiras: 
pela violência e também pelo engodo, pela farsa, como essa que foi montada e que foi, depois, denunciada 
pela revista Veja, cujos mecanismos V. Exª deslinda tão bem. Ora, isso está previsto na Constituição também, 
meu caro Senador Agripino. Art. 85 da Constituição Federal: “São crimes de responsabilidade os atos do Presi-
dente da República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra: (...) II – o livre exercí-
cio do Poder Legislativo (...)”. E nós estamos diante disso. A Presidente da República diz: “Olha, isso é problema 
do Congresso”. É problema do Congresso em parte, mas estamos aqui diante de uma interferência do Poder 
Executivo no funcionamento do Congresso Nacional. Cabe ao Congresso Nacional, sim, tomar as providências 
para a preservação da sua dignidade, mas o responsável, dentro do Poder Executivo, pela atuação conjunta e 
concertada de Petrobras, Liderança do Governo e Secretaria de Relações Institucionais é alguém que está por 
cima, que está acima, é a pessoa que, hierarquicamente, responde por isso, que é a Presidente da República.  
Fica esse dado, esse elemento, meu caro Líder, para que nós possamos refletir e pedir as nossas assessorias que 
examinem a possibilidade de ir adiante, inclusive, nas providências que V. Exª já anunciou.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Obrigado, Senador Aloysio Nunes.
Senador Aloysio, eu acho que, no meio desse cipoal todo, há um grande questionamento, que é a capa-

cidade de gestão do Governo do PT, porque a Presidente Dilma foi Ministra de Minas e Energia, foi Presidente 
do Conselho de Administração da Petrobras, que comprou a Refinaria de Pasadena, segundo o Tribunal de 
Contas da União já disse, já declarou, com um prejuízo monumental, deixando a Petrobras em situação pior 
do que ela já está, porque ela tem sido usada politicamente... E, antes que seja tarde, nós temos que envidar 
esforços para salvar esse patrimônio nacional que é a refinaria, que é a Petrobras.

Em última análise, está em questão a tentativa de jogar cinza nos olhos do brasileiro para que ele não 
faça a avaliação correta sobre a qualidade do Governo que nos preside, que é um Governo que não tem maior 
compromisso. Muito embora diga, da boca para fora, que é comprometido com a gestão, com a qualidade do 
serviço público, está longe disso. E um ícone disso é o escândalo de Pasadena, que poderia ser mostrado na 
sua inteireza ao povo do Brasil na CPI. Qual é a realidade? Qual é o fato real?

Aí, “imundiçaram”; “imundiçaram” os procedimentos. Jogam para o Congresso a responsabilidade de res-
ponder à denúncia da Veja. A responsabilidade da denúncia da Veja é da Base do Governo, é da principal bene-
ficiária de tudo, que é a Presidente Dilma, que vai ser, queira ou não queira, responsabilizada por aquilo que ela 
for responsável. Se não tiver, não terá; mas, tendo, será responsabilizada pelos brasileiros mais dia, menos dia.

Senador Aloysio, pessoas foram levadas a produzir falso testemunho na CPI. Qual era a verdade de Cer-
veró, de Gabrielli e de Graça Foster? Era a de abril ou era a de maio? A de abril era uma; a de maio, quando, me-
diante juramento, eles disseram o que disseram, era outra. Isso tem que ser esclarecido. Qual é a verdade? A 
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verdade dita por eles em abril ou a verdade dita por eles em maio, depois do adestramento, depois do media 
training citado na gravação, depois do gabarito aplicado. Qual é a verdade?

Outra coisa: servidores públicos, concursados ou não, mas que recebem salários do serviço público, 
do Poder Executivo – o Sr. Argenta –, do Poder Legislativo – Líder, Liderança do PT e Liderança do Governo 
–, e funcionários da Petrobras, essas pessoas todas foram colocadas junto com os Senadores denunciados 
a serviço de uma causa privada. Então, o serviço público foi usado para influir na atividade privada, que é a 
Petrobras.

Advocacia administrativa é isso, é crime. Nós temos a obrigação de, pelo menos no primeiro momento, 
antes de outras coisas, levar à Procuradoria-Geral da República e ao Ministério Público do DF esses fatos todos 
com os nomes de todos os envolvidos. Isto para não falar, evidentemente, de algo que V. Exª mencionou, que 
está previsto no inciso II do art. 85 da Constituição, e que é gravíssimo: a interferência direta do Poder Execu-
tivo em atos do Poder Legislativo, atos danosos à imagem do próprio Poder Legislativo.

Eu não quero me exceder em apontar culpados, até porque isto não cabe a nós, mas as evidências são 
fortes demais. A gravação fala por si só. Os antecedentes... Tudo que a gente dizia, que essa CPI seria  uma farsa, 
uma CPI “chapa branca” que iria servir aos interesses do Palácio do Planalto, tudo isso, agora, no recesso, está 
se mostrando, e a nossa obrigação é mostrar que nós estávamos certos. Só que há uma coisa mais grave: com 
a farsa, eles atingem a democracia brasileira, que precisa, hoje, amanhã e sempre, da defesa de um instrumen-
to que promove a averiguação de fatos que conflitem com o interesse público, que é a Comissão Parlamentar 
de Inquérito.

Dito isto, Sr. Presidente, eu quero ouvir, com muito prazer, o Senador Aureliano antes de concluir a mi-
nha fala.

O Sr. Antonio Aureliano (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Meu caro Senador Agripino Maia, eu quero dizer 
a V. Exª que as suas colocações são muito claras, uma explicação extraordinária para que o povo brasileiro con-
siga compreender o que está acontecendo neste País neste momento. V. Exª colocou de uma forma muito clara 
e objetiva que nós temos uma Presidente da República que foi alçada ao cargo levando-se em consideração 
sua capacitação técnica na área, pois ela começou como Secretária de Estado de Minas e Energia, assumiu o 
Ministério de Minas e Energia do Sr. Presidente Lula e, depois, tomou conta de toda a parte da matriz energéti-
ca do Brasil, sendo considerada competente por exercer esses cargos e controlar toda a área energética deste 
País. Então, como a pessoa que controlou toda a área energética do País, durante o período do Presidente Lula, 
e saiu candidata à Presidência da República não tem conhecimento do que aconteceu? Quero dizer, assim, que 
V. Exª deixa claro o que está acontecendo neste País. O nosso Congresso Nacional precisa realmente tomar uma 
atitude, e nós estaremos absolutamente juntos para mostrarmos à Nação que não se faz política, que não se 
faz compromisso com a Nação sem um Congresso forte.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Senador Aureliano, muito obrigado pela sua colabo-
ração, pela sua manifestação de apoio.

Quero dizer a V. Exª que vamos fazer a nossa parte. O fato acabou de acontecer; as assessorias jurídicas 
do PSDB e dos Democratas estão trabalhando para não cometer excessos. Já há uma decisão tomada de entrar-
mos com representações na Procuradoria-Geral da República, no Ministério Público do DF; estamos avaliando 
da conveniência e da eficácia de uma ação junto ao Conselho de Ética e recorreremos a todas as instâncias na 
defesa de uma coisa que é patrimônio da democracia brasileira: as comissões parlamentares de inquérito, que 
foram vilipendiadas.

A capa dessa revista traz uma tentativa de afronta à democracia brasileira. Contra essa afronta, nós vamos 
nos levantar com destemor para fazer com que o Brasil entenda o governo que está vivendo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Cumprimentos, Sr. Senador José Agri-

pino, pelo seu pronunciamento.
Agora, concedo a palavra ao Sr. Senador José Eduardo Fleury.
V. Exª poderá falar daí mesmo.
Antes que V. Exª inicie seu pronunciamento, quero cumprimentá-lo, em nome da Mesa, porque me parece 

que é a primeira vez que V. Exª usa a tribuna do Senado. Receba V. Exª os nossos cumprimentos e a expectativa 
de que o seu pronunciamento representará, sem dúvida nenhuma, o pensamento do nobre povo de Goiás.

Tem V. Exª a palavra.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presi-

dente, não é a primeira vez; já é a terceira vez que estou usando a tribuna. Todavia, quero aqui, antes de iniciar o 
meu pronunciamento, dizer ao Senador Aloysio Nunes que, ao chegar aqui ao Senado, hoje, recebi a ligação de 
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uma grande amiga de S. Exª, que me pediu que lhe transferisse um abraço. Refiro-me à Dona Wanda Jacintho, 
que é madrinha da minha esposa, Jacintha Fleury; e do marido dela, o Sr. Jacintho, que é irmão do meu sogro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho aqui para mostrar algumas coisas à nossa Presidente Dilma, 
por exemplo, onde ela está jogando o produtor rural. Ao dizer que liberaria R$500 milhões para a reforma dos 
armazéns da Conab – e os armazéns da Conab são passados a terceiros –, ela mente. Ela deveria, sim, liberar 
esse dinheiro para os pequenos e médios produtores, para que eles armazenem os grãos nas suas proprieda-
des. O próprio Estado de V. Exª perde, todos os anos, muito milho, muitos grãos, porque fica sem condições de 
armazenamento.

Então, nós precisamos, primeiramente, tirar das mãos das multinacionais o armazenamento de grãos, 
porque as multinacionais sabem o tamanho da colheita e põem preço nela. E se, hoje, no Brasil, um país essen-
cialmente agrícola, quando se toca em agricultura e pecuária, os olhos da Presidente brilham, eu espero que, 
amanhã, eles não vertam lágrimas por ver uma produção perdida, uma produção que dá o superávit a ela. O 
superávit deste País está baseado na produção de grãos.

Hoje, nós temos a felicidade de falar que a China retirou o embargo à carne brasileira, especialmente 
da carne desossada, que já não é uma commodity. Nós vivemos com um superávit lastreado em commodi-
ties, é verdade, mas com muito orgulho, porque o que nós produzimos alimenta o mundo. Não é guerra; 
não são armas.

Então, registro a minha indignação com a Presidenta Dilma, porque, quando se fala em grãos, os seus 
olhos brilham, mas ela precisa ver os produtores chorarem, porque, depois de produzirem numa indústria a 
céu aberto, em que não sabem se vão colher, não sabem se vão conseguir armazenar – e, nos últimos anos, 
não tem conseguido armazenar –, que ela reflita sobre essa mentira da liberação de R$500 milhões para o ar-
mazenamento – um montante do qual, aliás, não conseguiu liberar nem 1%.

Então, nós, do interior, do meu Estado, do Estado de V. Exª, Presidente, deste Brasil que produz e que gera 
a riqueza que faz brilhar os olhos da Presidenta, estamos pedindo socorro a Sua Excelência, a fim de que faça 
criar uma linha de financiamento para o armazenamento urgentemente. Esse dinheiro que ela está anuncian-
do vai ficar na mão das grandes multinacionais, como a Bunge, que simplesmente vão controlar os preços na 
mesma hora em que souberem o quanto em grãos foi colhido e o quanto se produziu de carne neste País. No 
particular, hoje, como o regime de confinamento se aplica a grande parte do rebanho, por satélite se consegue 
saber quantas cabeças de gado há e quando será abatido.

Muito obrigado a V. Exª, aos ouvintes presentes a esta Casa e aos que nos assistem e ouvem pelos meios 
de comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Cumprimento-o, Senador Fleury, pela 
sua manifestação. E folgo muito em saber que V. Exª também provém da área rural. Posso dizer-lhe que, re-
gressando agora do meu Estado, Mato Grosso do Sul, obtive informações sobre a nossa safra de milho, que 
deve bater um recorde, que, naturalmente, corresponde ao que se produz no seu Estado, Goiás, e no Estado 
de Mato Grosso.

O nosso grande problema, agora, está na questão da armazenagem. O Governo Federal acenou com a 
possibilidade de financiar armazéns para a iniciativa privada, mas não conseguiu, como V. Exª bem afirmou, 
atender nem a 1% dos reclamos que nós fizemos.

V. Exª estreia na tribuna do Senado suscitando um assunto da mais alta preocupação de todos os rura-
listas brasileiros.

Meus cumprimentos a V. Exª pelo seu pronunciamento!
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – O próximo orador inscrito é o Senador 

Odacir Soares. Mas, de acordo com o Regimento Interno, eu concederei a palavra ao eminente Líder do meu 
partido, Senador Aloysio Nunes, pela Liderança; e, então, logo após, ao Senador Odacir Soares.

Antes, Senador Aloysio, permita-me cumprir aqui uma missão da Presidência.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – O Senado Federal recebeu, da Câmara 

dos Deputados, o Projeto de Decreto Legislativo n° 141, de 2014 (n° 1.293/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Cebelwam Comunicação e Consultoria Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Santa Cruz do Piauí, Estado do Piauí.

É o seguinte o projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – O Projeto de Decreto Legislativo n° 
141, de 2014, em conformidade com o inciso III, do art. 91 do Regimento Interno, será apreciado terminati-
vamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, onde poderá receber 
emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Era essa a comunicação da Mesa.
Com a palavra o eminente Líder do meu partido, Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Como Líder. Com revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Senador Ruben Figueiró, Srs. Senadores – a quem saúdo, especialmente agradecendo ao Senador 
Fleury a lembrança carinhosa de pessoas muito queridas que me trouxe no início do seu discurso –, cidadãos 
que nos dão a honra de suas presenças nas galerias, sou um parlamentar por vocação – assim como V. Exª, ali-
ás. Para mim, ocupar um lugar no Senado da República, na representação do meu Estado, é a culminância de 
uma carreira parlamentar.

Lembro-me de que, quando cheguei a esta Casa, no início da Legislatura, recebi, como os demais colegas, 
do Presidente Sarney: um livro, de autoria do Professor Vamireh Chacon, sobre o Senado brasileiro, a história 
do Senado, suas atribuições, sua presença na vida institucional do Brasil, fatos marcantes desses dois séculos 
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de existência. E nessa obra é traçado o perfil de uma instituição absolutamente fundamental não apenas para 
o equilíbrio federativo, mas para a saúde das contas públicas, para a projeção do Brasil no cenário internacio-
nal, além de suas funções legislativas e de fiscalização.

Por isso, Sr. Presidente, quando venho à tribuna hoje para comentar esses tristes fatos, que foram já objeto de 
pronunciamentos de vários colegas, noticiados pela revista Veja, faço-o com muita tristeza e também com indignação.

O Senador Agripino foi minucioso ao desmontar os mecanismos da farsa engendrada num conluio entre 
Presidência da República – e refiro-me, especialmente, à Secretaria de Relações Institucionais –, a Petrobras e 
funcionários e membros desta Casa. O objetivo era intoxicar, de modo a comprometer os seus resultados, uma 
investigação levada a efeito por uma Comissão Parlamentar de Inquérito instalada nesta Casa.

Existem personagens cujos nomes já foram publicados, que ocupam o primeiro plano do noticiário; per-
sonagens do Poder Executivo: o chefe do escritório da Petrobras em Brasília, Sr. José Eduardo Barrocas; o advo-
gado da Petrobras, Bruno Ferreira; o chefe do Departamento Jurídico da Petrobras, Leonan Calderaro Filho – o 
terceiro homem, cuja identidade só foi revelada hoje à tarde. Há, também, alguém referido por esta trinca, o 
Sr. Paulo Argenta, um homem importante na hierarquia do Poder Executivo, tendo chegado mesmo a assumir 
interinamente o cargo de Ministro da Secretaria de Relações Institucionais.

Há citação de Parlamentares, de Senadores desta Casa, o Senador Delcídio do Amaral e o Senador José 
Pimentel, e de nomes de depoentes convocados para depor, para prestar esclarecimentos perante esta Co-
missão: Graça Foster, o ex-Diretor Cerveró, o ex-Presidente Gabrielli e o ex-Presidente da Petrobras José Edu-
ardo Dutra. Mencionam também servidores desta Casa, lotados na Liderança do Governo, na Liderança do PT.

O que há de absolutamente inequívoco nisso, Sr. Presidente, é a participação de pessoas ligadas ao Po-
der Executivo, à Petrobras e à Secretaria de Relações Institucionais. Não há dúvida! É possível que a gravação 
esteja truncada? É possível. Mas o que está combinado ali, o teor das conversas gravadas, é inequívoco, inilu-
dível. Trata-se de preparar o depoimento de pessoas convocadas pela CPI, para que elas, uma vez aqui depon-
do, pudessem apresentar uma versão favorável aos interesses do Governo, uma versão, como bem explicou o 
Senador José Agripino, que serenasse a controvérsia estabelecida entre a Presidente Dilma e os ex-diretores 
já citados a respeito da responsabilidade por esse negócio ruinoso que foi a compra da refinaria de Pasadena. 
Não há dúvida. Três indivíduos, servidores da Petrobras, tendo como interlocutor referido o Sr. Paulo Argenta, 
prepararam a farsa, com o objetivo de fraudar depoimentos na CPI da Petrobras.

Eu, que não tenho o hábito de andar por aí com o dedo em riste apontando culpados, poderia dizer a V. Exª 
que, em relação aos servidores da Casa, eu sinceramente me reservo o direito de imaginar que eles estivessem ali 
cumprindo a função que os assessores aqui cumprem ordinariamente, ao prepararem questões, ao prepararem 
intervenções, ao sugerirem temas para Senadores no exercício de sua função, seja no plenário, seja nas comissões 
permanentes, seja nas comissões de inquérito. Muitos de nós o fizemos. Eu mesmo, muitas vezes, pedi à minha as-
sessoria que me auxiliasse na elaboração de questões sobre temas nos quais eu não era necessariamente versado, 
para que eu pudesse desempenhar minhas funções nas comissões e mesmo no plenário. É normal que isso ocorra.

Em relação aos Parlamentares, eu diria também, meu caro Presidente, que não posso admitir de saída que 
os Senadores citados, ao terem recebido perguntas ou questões preparadas pelos seus assessores, soubessem, 
de antemão, que o teor dessas perguntas seria comunicado aos depoentes. Não posso supor a má-fé. Agora, 
não há dúvida de que as pessoas cujos nomes foram apontados na referida reportagem da revista Veja, altos 
funcionários da Petrobras e altos funcionários do Executivo, foram aquelas que se encarregaram de transmitir 
as perguntas aos depoentes. Não há dúvida nenhuma quanto a isso. Penso que seria uma medida prudente, 
no interesse da honorabilidade profissional dos servidores apontados, eles se submeterem a um processo dis-
ciplinar, para que pudessem esclarecer perfeitamente qual foi sua participação no caso. Da mesma forma, os 
Parlamentares citados devem vir a público para esclarecer.

Penso que o Senador Pimentel, enquanto não se esclarece completamente essa questão, deveria se afas-
tar da relatoria. Penso até que a própria CPI da Petrobras do Senado deveria ter seus trabalhos interrompidos 
no momento. Isso seria prudente, porque, como bem lembrou o Senador Agripino, aquilo que foi fabricado 
numa CPI pode, perfeitamente, ser levado a outra. Ela pode contaminar os trabalhos da Comissão Mista. Então, 
seria de boa prudência a interrupção dos trabalhos dessa Comissão. E vou levantar essa questão amanhã para 
o Presidente efetivo desta Casa, Presidente Renan Calheiros. O Senado foi ultrajado. É função do Presidente, é 
prerrogativa e dever do Presidente da Casa zelar pelas prerrogativas do Senado, e uma de suas prerrogativas 
fundamentais foi aviltada, foi enxovalhada!

Imagine V. Exª se um fato semelhante tivesse ocorrido no Senado dos Estados Unidos ou no da França? 
Qual seria a reação dos Presidentes dessas Casas? Seguramente, eles iriam se somar ao desejo de todos aque-
les que querem ver as coisas passadas a limpo.
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Nós não podemos permitir que isso ocorra no Senado brasileiro e que fique tudo por isso mesmo. E o 
principal responsável pela tomada de medidas, pela adoção de medidas que restabeleça o Senado na sua dig-
nidade é o Presidente desta Casa, que deverá tomar medidas de ofício, próprias da sua função.

Agora, quem é o principal beneficiário? Não há dúvida nenhuma de que é a Presidente Dilma Rousseff. 
Quem é que chefia, em última instância, a Administração Federal? É a Presidente da República. Quem é que 
teve a sua competência administrativa tão decantada, que foi o seu passaporte para a vitória eleitoral, depois 
desmentida pela presepada da compra de Pasadena? A Presidente Dilma Rousseff. Quem é que foi confrontada 
numa troca de versões sobre o fato por ex-subordinados seus na direção da empresa, da Petrobras, Cerveró e 
Gabrielli? Dilma Rousseff. Portanto, quem tinha todo o interesse em colocar panos quentes, em administrar a 
questão de modo a minimizar o estrago, servindo-se para isso de uma CPI na qual o Governo tem controle ab-
soluto, era a Presidente Dilma Rousseff. E, agora, ela vem dizer que o Congresso tem de tomar medidas? Tem, 
sim! É claro que tem de tomar medidas! Evidentemente, tem de fazê-lo. E nós vamos tomar medidas. Aliás, nós 
já estamos tomando medidas no sentido de apurar responsabilidades.

Mas não há dúvida, Sr. Presidente, de que houve uma flagrante intervenção do Poder Executivo no fun-
cionamento do Congresso brasileiro, do Senado brasileiro. E a principal responsável pelo Poder Executivo é a 
Presidente da República. Ela não pode dizer: o problema é do Congresso! É, sim! Mas o problema é da Presidên-
cia da República também, porque é inadmissível que ela não soubesse do que estava sendo tramado, do que 
estava sendo cozinhado no quarto andar do Palácio do Planalto, a menos que seu alheamento da realidade 
brasileira seja de tal ordem – aliás, isto é amplamente demonstrado em muitos assuntos afetos à sua adminis-
tração –, que ela também esse fato desconhecesse.

É um vexame, um vexame! O aluno que vai para o exame levando cola tem de levar nota zero. O Senador 
Cristovam Buarque, quando era reitor da Universidade de Brasília, demitiu um professor que havia vazado o 
gabarito de uma prova para um aluno. Vazaram o gabarito da CPI da Petrobras para os depoentes. É um fato de 
uma gravidade extraordinária! Aluno que faz isso tem nota zero. Professor que faz isso tem de ser demitido. E 
Presidente da República que deixa isso acontecer, que se beneficia desse fato, tem de ser derrotado nas urnas 
nas próximas eleições, no mês de outubro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – V. Exª, Senador Aloysio Nunes, tem o 

meu mais profundo respeito pelo seu pronunciamento, porque representa uma preocupação do povo brasi-
leiro neste instante em que está em dúvida o prestígio do Senado da República.

O próximo orador seria o Senador Odacir Soares. S. Exª não se encontra presente neste momento, mas 
me permito substituí-lo pelo eminente Senador Acir Gurgacz, na expectativa de que o Senador Odacir Soares 
compareça a este plenário.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado, 
nossos amigos de Rondônia, num período em que a economia brasileira se mantém estável, com o crescimento do 
PIB na média de 2,5% nos últimos três anos, venho à tribuna para destacar dois aspectos interessantes dos dados eco-
nômicos desse período e das análises de especialistas sobre a evolução da economia brasileira e da economia global.

O primeiro dado é que a agropecuária, com expansão de 7% em 2013, tem puxado a economia brasilei-
ra e contribuído para o saldo positivo da balança comercial nesse período. O segundo é que a Região Centro-
-Oeste, alguns Estados da Região Norte, como o nosso Estado de Rondônia, e a Região Nordeste têm crescido 
acima da média nacional. O Índice de Atividade Econômica do Banco Central apontou um crescimento de 5,9% 
da Região Centro-Oeste nos últimos 12 meses, encerrado o contato ou a relação, entre maio de 2013 e maio de 
2014. Nesse mesmo período, a Região Nordeste cresceu 4,2%, e o Estado de Rondônia, puxado também pela 
agricultura ou pelo agronegócio, cresceu 5%.

A agropecuária de Rondônia foi a que mais cresceu no País, o que manteve o crescimento de nossa eco-
nomia acima da média nacional nos últimos anos, com índices de 7,3% em 2011, de 6% em 2012 e em 2013 e 
de 5% nos últimos 12 meses, considerando dados de maio de 2013 a maio de 2014.

Mesmo com todas as dificuldades, principalmente por conta da distância dos principais centros consu-
midores, da infraestrutura ainda em construção, pelo fato de ser um Estado jovem, um Estado novo, Sr. Presi-
dente, Rondônia cresce de forma espetacular. E tudo indica que vamos conseguir manter e até melhorar esses 
índices nos próximos anos em função do crescimento do agronegócio no Estado.

Muitos pessimistas anunciavam que Rondônia sofreria um grande abalo econômico no período pós-
-usinas, referindo-se ao período posterior à construção das usinas hidrelétricas do Rio Madeira, que, de fato, 
também contribuíram muito para o aquecimento econômico do nosso Estado. No entanto, os dados do Banco 
Central demonstram que nossa economia não depende mais de ciclos, como viveu no passado, com os ciclos 
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da borracha, do ouro, da madeira e também da cassiterita, e tampouco sofreu abalo com a redução dos inves-
timentos das usinas do Rio Madeira.

Nós já estamos no período pós-usinas. Elas já estão com muitas turbinas funcionando e devem ficar 
prontas no próximo ano. E o Estado de Rondônia continua crescendo, não parou, não fechou empresas. Não 
temos desemprego. Ao contrário, o mercado está em desenvolvimento, e, em alguns setores, como em muitas 
atividades da agropecuária, inclusive, falta mão de obra.

Hoje, nossa economia está fortemente sustentada na agropecuária, e é por conta disso que tenho dedi-
cado a maior parte do meu trabalho no Senado para o setor agropecuário, principalmente para o pequeno e 
médio agricultor, principalmente para o agricultor familiar. A maioria da população do Estado de Rondônia é 
da agricultura familiar. Esse trabalho, alinhado com as políticas públicas do Governo Federal e do Governo do 
Estado, tem sido fundamental para que possamos manter esse ritmo de crescimento.

Conseguimos acelerar a regularização fundiária, com entrega de mais de seis mil títulos nos últimos qua-
tro anos. Aprovamos o Código Florestal Brasileiro, assegurando direitos sobre as áreas consolidadas para os 
agricultores de Rondônia. Estimulamos o crédito barato, parte dele subsidiada com juro zero para o pequeno 
agricultor. E auxiliamos na implantação e no fortalecimento da economia agroindustrial.

O processo de industrialização do Estado de Rondônia, por sinal, já começou e está a pleno vapor. Não 
vai mais parar. A tendência é que nós, realmente, aceleremos a construção de pequenas agroindústrias, pois 
nós precisamos industrializar agora a nossa produção.

Então, nós crescemos na área produtiva e agora, Sr. Presidente, precisamos fazer como fez o Estado de V. Exª, o 
Mato Grosso do Sul: aumentar a produção, mas também industrializar o que se produz. Essa é a nossa próxima meta.

A diversidade de negócios, muitos ligados ao setor agropecuário, consolida a vocação estratégica de 
Rondônia para produzir alimentos e distribuir riquezas. Por conta do posicionamento geográfico estratégico, 
em breve Rondônia será um dos principais polos de escoamento da produção agropecuária do País, gerando 
mais emprego, renda, melhorando a renda e fazendo circular as riquezas entre a população do Estado.

É dessa forma que a lavoura tem salvado Rondônia das suas dificuldades, da mesma forma que a lavoura está 
também salvando o Brasil das suas dificuldades econômicas. Uma etapa importante no fortalecimento da nossa 
agricultura foi a ativação da usina de calcário, localizada entre as cidades de Pimenta Bueno e Espigão d’Oeste.

O Governo do Estado investiu mais de R$10 milhões nesse empreendimento, que vai elevar a produção 
de calcário, em Rondônia, de 20 mil toneladas/ano para 400 mil toneladas anuais de calcário. O calcário é in-
sumo fundamental para melhorar a produtividade. 

Enquanto alguns críticos invocam o caos e pouco ou nada fazem para auxiliar a economia do nosso Es-
tado, Rondônia cresce com a força das pessoas que estão preocupadas com o futuro e que trabalham duro, 
sem muita queixa, com muito otimismo, buscando parcerias e cooperando uns com os outros. É assim que tem 
ocorrido o fortalecimento da economia e o do agronegócio no nosso Estado.

A postura aberta, democrática, sustentada no diálogo e na cooperação com que o nosso Governador Con-
fúcio Moura tem conduzido o Estado, tem contribuído para muitas parcerias e para os investimentos que estão 
sendo feitos em Rondônia, tanto pelo Governo Federal quanto, principalmente também, pela iniciativa privada.

A ordem do Governador Confúcio Moura tem sido construir a infraestrutura necessária para manter o 
crescimento da nossa economia, para atender às necessidades do presente e assegurar o futuro do nosso Estado.

Aqui, no Senado, também estamos dando a nossa parcela de contribuição nessa grande parceria para o 
desenvolvimento do Estado de Rondônia.  Além da atividade legislativa no Senado, em especial na Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, trabalhamos muito para assegurar recursos do Governo Federal para o fortaleci-
mento de nossa agricultura e para a construção da infraestrutura necessária para levar melhores condições de sa-
neamento, de saúde, de educação, de segurança e de transportes para a população do nosso Estado de Rondônia.

Para a agricultura, asseguramos mais de R$52 milhões junto ao orçamento da União para a construção 
de centros de apoio ao agricultor – como os que estão sendo construídos também em Itapuã do Oeste, em 
Nova Brasilândia, em Pimenteiras –, para a aquisição de máquinas e implementos agrícolas para as prefeituras, 
associações rurais e cooperativas e para ações de fortalecimento de todas as cadeias produtivas de Rondônia, 
por exemplo, com emendas autorizando repasses de recursos para a Embrapa e com o apoio para a certificação 
de uma variedade de café genuinamente rondoniense, a variedade Conilon BRS Ouro Preto, o café que todos 
os nossos agricultores já estão plantando e que, com certeza, terá uma ampliação muito grande na produtivi-
dade. É o café Rondônia, como está sendo apelidado pelos nossos agricultores.

Muito mais do que recursos para obras e investimentos em equipamentos, o grande resultado do nosso 
trabalho para a agricultura de Rondônia foi a contribuição para a organização das cadeias produtivas do café, do 
leite, da piscicultura, do cacau, o apoio para a pecuária, a sanidade animal, a cadeia produtiva da soja e do milho, 
para acelerar a regularização fundiária, bem como o apoio para as associações rurais e as nossas cooperativas. 
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Através dos seminários do ciclo de debates e palestras na Comissão de Agricultura, sempre nas sextas-
-feiras à tarde, contribuímos para a formulação de políticas públicas com suporte de especialistas, cientistas, 
agricultores e gestores do Governo, possibilitando a participação direta da população nos debates, através dos 
canais do Alô Senado e do programa e-Cidadania, por telefone ou na internet. Aproximamos, assim, a realidade 
do campo com o Senado Federal.

Para a infraestrutura de transportes, que compreende a pavimentação de rodovias, estradas urbanas 
e rurais, conseguimos assegurar R$150 milhões da União para as obras em Rondônia, incluindo, nesse valor, 
a aquisição de veículos e equipamentos para as prefeituras manterem as estradas vicinais, as linhas rurais e 
apoiarem nossos agricultores tanto no preparo da terra quanto no escoamento da produção.

Entre as obras de infraestrutura, destaco aqui a travessia urbana da BR-364, na cidade de Ji-Paraná, com 
a duplicação de um trecho de dez quilômetros, a construção do viaduto e das marginais da rodovia. 

Essa obra foi um divisor de águas em Rondônia, pois foi construída dentro do prazo, com os custos pre-
vistos em orçamento e no período de intensas chuvas do chamado inverno amazônico. Com essa obra, derru-
bamos os principais mitos sobre a construção de rodovias em Rondônia no período das chuvas. Isso aconteceu 
em Ji-Paraná e serviu para que pudéssemos cobrar com propriedade e convicção a restauração completa da 
nossa BR-364, que corta o Estado de Rondônia, e também da BR-425, que liga Porto Velho a Guajará-Mirim.

A interligação da travessia urbana de Ji-Paraná com o anel viário da cidade está em fase de licitação, e 
também conseguimos assegurar, junto ao DNIT e ao Ministério dos Transportes, a realização do projeto mul-
tivias de Vilhena, também no perímetro urbano da BR-364, onde já viabilizamos a iluminação de todo o per-
curso de dez quilômetros.

Essas obras de travessia urbana serão realizadas em todas as cidades que têm sua área urbana cortada pela 
BR-364, incluindo, e principalmente, o contorno norte em Porto Velho. Hoje, hoje todos os caminhões que saem 
do interior do Estado e que vêm de outros Estados, Sr. Presidente, que vão até o Rio Madeira para transpor a sua 
mercadoria para as balsas, passam pelo centro da nossa capital, Porto Velho, pela principal avenida, a Jorge Teixei-
ra. Então, nós estamos pedindo ao DNIT, já há algum tempo – e o projeto está sendo concluído por esses dias –, o 
contorno norte, para que todos esses caminhões, esse trânsito pesado deixe de passar pelo centro da nossa capital.

Em Porto Velho, depois de um histórico negativo na construção dos viadutos da travessia urbana da BR-
364, conseguimos finalmente fazer com que o Governo Federal assumisse a obra, e o DNIT, com o apoio da 
prefeitura municipal de Porto Velho e do governo do Estado, já licitou a obra, que será retomada em breve. 
Agora terá o acompanhamento do Ministério Público Federal, por meio de um TAC. Nós também faremos toda 
a fiscalização que fizemos com as outras obras e estamos fazendo também o acompanhamento da BR-425, 
BR-429 e BR-364. Vamos acompanhar pari passu todo o andamento dessas obras em Porto Velho, que estão 
paradas já há algum tempo.

Para a capital de Rondônia, também disponibilizamos recursos para a compra de máquinas que já estão 
à disposição da prefeitura, bem como empenhamos um valor de R$16 milhões para obras de infraestrutura 
urbana, como a construção de galerias fluviais e a pavimentação de ruas. Além disso, destinamos recursos para 
construção de um centro de fisioterapia em Porto Velho. 

Também trabalhamos pelas obras de pavimentação e a construção das pontes da BR-429, rodovia que 
liga diversos Municípios do Vale do Guaporé. 

Nesse momento, estamos acompanhando os procedimentos para a retomada das obras do perímetro 
urbano de São Miguel do Guaporé, que tem um trecho de quatro quilômetros sem pavimentação e que é um 
dos grandes problemas ao longo da BR-429. A população de São Miguel já está bastante preocupada, pois o 
asfalto foi feito até São Miguel e depois de São Miguel; dentro da cidade, a BR corta a cidade, e não foi feito 
o asfalto. Estamos acompanhando o DNIT, pois a empresa Fidens simplesmente resolveu abandonar a obra. 
Junto com o Ministério do Transportes e o DNIT, estamos trabalhando para achar uma solução rápida, pois a 
população de São Miguel realmente não pode esperar mais. 

Ainda nas obras rodoviárias estratégicas para Rondônia, já estamos trabalhando pela duplicação da BR-
364 e também na reconstrução da BR-319, que liga Porto Velho a Manaus. Já realizamos uma diligência pela 
rodovia e agora estamos acompanhando o processo de licenciamento ambiental para a sua reconstrução com-
pleta, que, de acordo com o atual cronograma do DNIT, deve começar em 2015.

Além do nosso trabalho para recuperar e ampliar rodovias federais em Rondônia, também trabalhamos 
pela melhoria das estradas rurais. Estamos executando em Rondônia, Sr. Presidente, juntamente com o Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário, com o governo do Estado e a Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, nosso Prefeito 
Jesualdo Pires, o projeto piloto do Programa Nacional de Pavimentação de Estradas Vicinais, que incluímos neste 
ano no orçamento. Não havia essa rubrica no MDA. A partir deste orçamento, incluímos o Programa Nacional 
de Pavimentação de Estradas Vicinais, as estradas que ligam os sítios de nossos agricultores até as cidades. O 
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projeto será executado na linha 12, no setor rural de Itapirema, em Ji-Paraná. O projeto está na Caixa Econômi-
ca para aprovação e o início dessa obra, que é da maior importância para todos nós.

Em setembro de 2011, incluímos a construção do trecho rondoniense da Ferrovia de Integração do Cen-
tro-Oeste (Fico), de Porto Velho a Vilhena, no Plano Plurianual de 2012 a 2015. 

Essa foi uma decisão dos rondonienses na audiência pública da Comissão Mista de Orçamento do Con-
gresso Nacional, que realizamos em setembro de 2011, na Assembleia Legislativa de Porto Velho, junto com 
os demais Senadores que nos acompanharam. 

Também incluímos a obra no Programa de Investimentos em Logística (PIL), lançado em agosto de 
2012 pelo Governo Federal. Em maio do ano passado, o Governo lançou edital para contratação dos estudos 
de viabilidade técnica, econômica e ambiental, e, no início de junho deste ano, o Ministério dos Transportes 
publicou no Diário Oficial da União um outro edital de chamamento para contratar os estudos de viabilidade 
técnica, com o intuito de subsidiar a implantação da infraestrutura ferroviária no trecho EF-354, entre Sapezal 
e Porto Velho. Ou seja, é um esforço do Governo para evitar a burocracia e as disputadas judiciais em torno do 
EVTEA e ter, de uma vez por todas, o serviço aerofotogramétrico, o estudo técnico e econômico da ferrovia e o 
projeto básico de engenharia do referido trecho de 950 quilômetros, abrangendo os Estados do Mato Grosso 
até a nossa capital, Porto Velho.

Essa é, sem dúvida, uma notícia muito positiva para todo o Brasil, especialmente para as Regiões Centro-
-Oeste e Norte e, em particular, para o Estado de Rondônia, pois se trata de uma ferrovia que irá consolidar 
os corredores logísticos e de exportação via Rio Madeira, Rio Amazonas, pelo Oceano Atlântico, bom como a 
saída para o Pacífico.

Particularmente, eu gostaria que esse estudo já estivesse pronto e que a obra se iniciasse o mais rápido 
possível, para que pudéssemos retirar o trânsito pesado da nossa BR-364, melhorando, assim, o tráfico, o trân-
sito nas rodovias, reduzindo acidentes e reduzindo também o custo da sua manutenção. 

Já faz quase três anos que iniciamos essa discussão e agora, finalmente, teremos o projeto executivo 
para a obra. Esperamos que, a partir de agora, tudo aconteça com mais agilidade. As empresas terão oito me-
ses para apresentar suas propostas e, a partir daí, o Ministério dos Transportes deve licitar a tão esperada obra, 
que é a ligação de Porto Velho com a malha ferroviária brasileira. 

Numa perspectiva otimista, a obra pode ser iniciada até 2016. Essa é a expectativa que nós temos. Se 
isso acontecer, será muito importante para o nosso Estado.

Rondônia está vivendo um momento importante e de crescimento em sua agricultura e em sua indús-
tria. Precisamos de infraestrutura para o escoamento da produção e para colocar o Estado no eixo central das 
exportações do agronegócio brasileiro.

Tudo isso se deve ao alinhamento político que acontece no Estado hoje, Sr. Presidente – e não só no Estado 
de Rondônia –, com a liderança do nosso Governador Confúcio Moura, com a ligação direta com a nossa Presidenta 
Dilma e com o apoio dos Parlamentares que são da base, tanto do Governo do Estado como do Governo Federal.

Esse alinhamento político trouxe mais tranquilidade para a população de Rondônia. Trouxe, pela maneira 
como o Dr. Confúcio administra o Estado, paz política entre os políticos da situação e da oposição também. O 
fato de haver oposição não quer dizer que tenhamos de brigar com o Estado. Temos de brigar a favor do Es-
tado. Época de campanha eleitoral é campanha eleitoral, mas fora da campanha – e é assim que fazemos em 
Rondônia – trabalhamos unidos, juntos, para melhorar o nosso Estado, sob o comando do nosso Governador 
e da nossa Presidenta Dilma.

Muito obrigado. Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Permita-me, Senador Acir Gurgacz, que 

o cumprimente uma vez mais. 
Sempre que o ouço, verifico que V. Exª realmente é um Parlamentar atento aos problemas do seu Estado, 

e não somente com relação à política do campo, à melhoria das condições de produção agrícola e pecuária, e à 
industrialização, que V. Exª prega com tanta intensidade e dedicação, mas também quanto à questão logística.

Quantas e quantas vezes temos ouvido a voz de V. Exª, não somente da tribuna do plenário, mas tam-
bém na Comissão de Agricultura, em defesa dos legítimos interesses da produção agrícola e pecuária e pela 
melhoria das condições de vida do seu povo. 

Espero, sinceramente, que o povo de Rondônia reconheça isso e que lhe renove o mandato por mais 
oito anos nesta Casa, porque quem ganhará será realmente o povo da sua terra, que V. Exª adotou com tanto 
carinho e amor.

Meus cumprimentos a V. Exª.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito obrigado, Senador Ruben Figueiró.
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – O Senador Odacir Soares declinou de 
sua inscrição como próximo orador.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Sobre a mesa, o seguinte requerimento.
Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição da República Federativa do Brasil, e nos termos regi-

mentais, solicita-se ao Tribunal de Contas da União (TCU) a realização de auditoria para apurar a legalidade e a 
economicidade do Instrumento de Contrato nº 008/2013/Secopa, do Estado de Mato Grosso, por intermédio 
da Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA 2014 (Secopa) com o Consórcio Trimec-Hytec. 

Sala das sessões, 4 de agosto de 2014.
Senadores Inácio Arruda, Vanessa Grazziotin, Cristovam Buarque e Rodrigo Rollemberg.
Está lido o requerimento.

É o seguinte o requerimento na íntegra:

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Não há mais oradores inscritos. 
Nessas condições, a Presidência declara encerrados os trabalhos, convocando outra sessão para dia e 

hora regimentais.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 34 minutos.)
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